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PROCESSO Nº : 171-6/2021
PRINCIPAL : PREFEITURA MUNICIPAL DE PRIMAVERA DO LESTE
ASSUNTO : LEI DE DIRETRIZES ORÇAMENTÁRIAS
RELATOR : CONSELHEIRO GUILHERME ANTONIO MALUF

DESPACHO  

 Trata-se de Acompanhamento Simultâneo atinente à Lei Municipal n.º 1.915, 

de 11 de novembro de 2020, que dispõe sobre as Diretrizes Orçamentárias do Município 

de Primavera do Leste para o exercício de 2021. 

A  Secretaria  de  Controle  Externo  de  Governo  (docs.  digitais  5665  e 

5666/2022) sugeriu o apensamento deste  relatório ao Processo das Contas Anuais de 

Governo do Município de Primavera do Leste do exercício de 2021,  para subsidiar a 

análise referente aos atos de Governo do citado exercício.

Isto posto, determino o encaminhamento dos autos à Gerência de Controle 
de Processos Diligenciados para promover o  apensamento  ao processo  n.º 41.223-
6/2021 (Contas  Anuais  de  Governo  Municipal  de  Primavera  do  Leste  referente  ao 

exercício de 2021).

Após cumprida  a diligência  acima,  retornem-se os autos  à Secretaria  de 

Controle Externo de Governo.

Cuiabá/MT, 15 de fevereiro de 2022.

(assinatura digital)1

Conselheiro Guilherme Antonio Maluf
Relator

1 Documento firmado por assinatura digital, baseada em certificado digital emitido por Autoridade Certificadora credenciada, nos termos da Lei Federal  
n° 11.419/2006 e Resolução Normativa n° 9/2012 do TCE/MT.

GABINETE DO CONSELHEIRO GUILHERME ANTONIO MALUF
Telefone(s): 65 3613-7546 / 7542
e-mail: gab.guilhermemaluf@tce.mt.gov.br

Este documento foi assinado digitalmente. Para verificar sua autenticidade acesse o site: http://www.tce.mt.gov.br/assinatura e utilize o código 6FYOCA.
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Em Cuiabá-MT, 7 de Fevereiro de 2022.

SECEX GOVERNO.

PROCESSO N.º: 1716/2021

PRINCIPAL: PREFEITURA MUNICIPAL DE PRIMAVERA DO LESTE

CNPJ: 01.974.088/0001-05

ASSUNTO: LEI DE DIRETRIZES ORCAMENTARIAS

OBJETO: LEI MUNICIPAL Nº 1.915 DE 11 DE NOVEMBRO DE 2020

ORDENADOR DE DESPESAS LEONARDO TADEU BORTOLIN

RELATOR: JOSÉ CARLOS NOVELLI

MUNICÍPIO DO FISCALIZADO: PRIMAVERA DO LESTE

NÚMERO OS: 10685/2021

EQUIPE TÉCNICA: MARIA EDILEUZA DOS SANTOS METELLO

 

 

 

 

Exmo. Senhor Relator,

 

Trata-se de relatório de Acompanhamento Simultâneo relativo à Lei de Diretrizes Orçamentárias do

Município de Primavera do Leste para o exercício de 2021.

 

Considerando que o Relatório de análise da Lei em comento subsidiará a análise das Contas

Anuais de Governo Municipal e será inserido como apêndice do Relatório Técnico a ser elaborado, opina-se pelo

apensamento do presente processo aos autos das Contas Anuais de Governo do Exercício de 2021 (Protocolo

Control P nº 41223-6/2021).

 

É a informação.

JAKELYNE DIAS BARRETO FAVRETO

SECRETARIO DE CONTROLE EXTERNO
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RELATÓRIO DE ACOMPANHAMENTO SIMULTÂNEO - LDO
PREFEITURA MUNICIPAL DE    PRIMAVERA DO LESTE
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1. INTRODUÇÃO

Trata-se de Acompanhamento Simultâneo relativo a LEI MUNICIPAL  Nº 1.915, DE 11 NOVEMBRO de

2020, que dispõe sobre as Diretrizes Orçamentárias do município de para PRIMAVERA DO LESTE o exercício de

2020.

 

Os documentos que subsidiaram a análise contemplam:

Convite de Audiência Pública;

Lei Municipal nº 1.915 de 11 de novembro de 2020– LDO 2021;

Anexo de Metas Fiscais do exercíco de 2021;

Anexo de riscos Fiscais;

Comprovação de publicação da LDO.

2. DA ANÁLISE

A Lei de Diretrizes Orçamentárias é o instrumento que estabelece a relação entre o planejamento de

médio prazo, previsto no Plano Plurianual - PPA, e o de curto prazo, definido pela Lei Orçamentária Anual - LOA.

Dentre os objetivos constitucionais da LDO está o de apresentar metas e prioridades da administração

pública para o exercício financeiro subsequente, de acordo com as orientações do PPA.

Para tanto, foi organizado o Anexo de Metas e Prioridades, que lista os programas, seus objetivos e

suas ações, com os valores correspondentes, que terão prioridade na execução orçamentária do ano seguinte.

A Lei Complementar nº 101, de 4 de maio de 2000 - Lei de Responsabilidade Fiscal – LRF acrescentou

novas atribuições à LDO: responsabilidade de dispor sobre o equilíbrio entre receitas e despesas; critérios e formas

de limitação de empenhos; normas relativas ao controle de custos e à avaliação dos resultados dos programas

financiados com recursos dos orçamentos; condições e exigências para transferências de recursos a entidades

públicas e privadas (transferências voluntárias).

2.1. Audiências Públicas (Art. 48, § 1º, I, da Lei de Responsabilidade Fiscal)

A audiência pública é uma das formas de participação e de controle popular da Administração Pública

no Estado Social e Democrático de Direito. Ela propicia à sociedade a troca de informações com o administrador

público, bem como o exercício da cidadania e o respeito ao princípio da transparência na gestão da coisa pública e

sua previsão consta no art. 48, § 1º, I, da LRF.

 

1) A audiência publica foi realizada durante o processo de elaboração e de discussão da LDO-2021 em 28 de agosto
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de 2020, por meio virtual   (https://www.youtube.com/channel/UCxuPK4taEg_aJtt5iYonnDw)   conforme determina o

art. 48, § 1º, inc. I da LRF/00.

2.2. Publicação e Ampla Divulgação (art. 37, Constituição Federal, art. 48 da Lei de Responsabilidade Fiscal)

O artigo 37 da Constituição Federal elenca o princípio da publicidade como um dos princípios a serem

observados pela Administração Pública. Consiste na obrigação de divulgação dos atos oficiais, documentos ou

informações em meio oficial, podendo ser o Diário Oficial do Ente ou outro que o Chefe do Poder Executivo decrete

como oficial (Diário Oficial do Estado, Diário Oficial de Contas ou Jornal Oficial da AMM).

No caso de leis orçamentárias, além da publicidade é exigida a ampla divulgação inclusive em meios

eletrônicos, como instrumento de transparência da gestão fiscal nos termos do artigo 48 da Lei de Responsabilidade

Fiscal:

 

Art. 48. São instrumentos de transparência da gestão fiscal, aos quais será dada

 de acesso público: os planos,ampla divulgação, inclusive em meios eletrônicos

orçamentos e ; as prestações de contas e o respectivoleis de diretrizes orçamentárias

parecer prévio; o Relatório Resumido da Execução Orçamentária e o Relatório de

Gestão Fiscal; e as versões simplificadas desses documentos.

 

Apresenta-se a seguir informações quanto a publicação e a ampla divulgação da Lei de Diretrizes

Orçamentárias:

Quadro 1 – Publicação e divulgação da Lei de Diretrizes Orçamentárias
 

Meio de Divulgação Local Data

Imprensa Oficial
DIOPRIMA - Diário Oficial de Primavera do Leste – MT • Edição 1.827 •

Lei nº 946 61 de 21 de setembro de 2006.
17 de novembro de 2020

Portal de Transparência https://leismunicipais.com.br/a1/mt/p/primavera-do-leste/lei-ordinaria/2020 Acesso em 22/11/2021

     

APLIC e Diários Oficiais

 

 

A Lei de Diretrizes Orçamentárias foi publicada em meio oficial (DIOPRIMA - Diário Oficial de

Primavera do Leste, art. 37, CF) e disponibilizada no Portal Transparência da Prefeitura (ampla divulgação inclusive

em meios eletrônicos – art. 48, LRF). Consta no Portal de Transparência os anexos integrantes da lei.

1) Houve divulgação/publicidade da LDO nos meios oficiais e no Portal Transparência do Município, conforme

estabelece o art. 37, CF e art. 48, LRF.

2.3. Anexo de Metas Fiscais

A política fiscal do município deve promover a gestão equilibrada dos recursos públicos de forma a
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assegurar o crescimento sustentado, a distribuição da renda, o fortalecimento dos programas sociais, o adequado

acesso aos serviços públicos, o financiamento de investimentos em infraestrutura, sem perder de vista que uma

gestão fiscal responsável, que é condição necessária para a continuidade das políticas públicas e para tal deve-se

garantir a sustentabilidade intertemporal da dívida pública.

A Lei de Responsabilidade Fiscal (Lei Complementar nº 101, de 4 de maio de 2000) faz a correlação

entre gestão fiscal responsável e a definição de metas de receitas e despesas:

 

Art. 1º. [...]

§ 1°A responsabilidade na gestão fiscal pressupõe a ação planejada e transparente, em

que se previnem riscos e corrigem desvios capazes de afetar o equilíbrio das contas

públicas, mediante o cumprimento de metas de resultados entre receitas e despesas e

a obediência a limites e condições no que tange a renúncia de receita, geração de

despesas com pessoal, da seguridade social e outras, dívidas consolidada e mobiliária,

operações de crédito, inclusive por antecipação de receita, concessão de garantia e

inscrição em Restos a Pagar.

 

A definição de metas razoáveis, em sintonia com a política econômica nacional e a situação fiscal do

município tende a promover a gestão equilibrada dos recursos públicos de forma a assegurar o crescimento

sustentado, a distribuição da renda, o fortalecimento dos programas sociais, o adequado acesso aos serviços

públicos, o financiamento de investimentos em infraestrutura, sem perder de vista a sustentabilidade intertemporal da

dívida pública.

Para alcançar esses objetivos, a LRF impõe regras para na elaboração da LDO. De acordo com o §1º.

do art. 4º da Lei de Responsabilidade Fiscal (LRF), integrará o Projeto de Lei de Diretrizes Orçamentarias o Anexo de

Metas Fiscais (AMF) em que serão estabelecidas metas anuais, em valores correntes e constantes, relativas a

receitas, despesas, resultado nominal e primário e montante da dívida pública, para o exercício a que se referirem e

para os dois seguintes. Também comporá o Anexo de Metas Fiscais o Demonstrativo da Avaliação do Cumprimento

das Metas Fiscais do Exercício Anterior.

A elaboração desses demonstrativos deve seguir as regras estabelecidas pela STN em atenção ao

artigo 50, § 2º da LRF. O Manual de Demonstrativos Fiscais (MDF), publicado pela Secretaria do Tesouro Nacional

(STN), estabelece orientações emanadas a todos os entes federados, para, entre outros aspectos, padronizar os

demonstrativos fiscais nos três níveis de governo.

 

De acordo com o MDF, o Anexo de Metas Fiscais deve ser composto pelos seguintes demonstrativos:

Demonstrativo 1 – MetasAnuais;

Demonstrativo 2 – Avaliação do Cumprimento das Metas Fiscais do ExercícioAnterior;

Demonstrativo 3 - Metas Fiscais Atuais Comparadas com as Metas Fiscais nos três exercícios

anteriores;

Demonstrativo 4 – Evolução do Patrimônio Líquido;

Demonstrativo 5 – Origem e Aplicação dos Recursos Obtidos com a Alienação deAtivos;

Demonstrativo 6 – Avaliação da Situação Financeira e Atuarial do RPPS;

Demonstrativo 7 – Estimativa e Compensação da Renúncia de Receita;

Demonstrativo 8 - Margem de Expansão das Despes Obrigatórias de Caráter Continuado.

 

Nesta análise será verificado se o Anexo de Metas Fiscais integrou a Lei de Diretrizes Orçamentárias e

se as metas foram propostas.

Os demais demonstrativos, bem como outras análises do Demonstrativo 1 – Metas Fiscais, referente
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ao exercício de 2021 não comporão esta análise.

2.3.1. Demonstrativo de metas anuais

O Anexo de Metas Fiscais constante da Lei de Diretrizes Orçamentárias não apresenta as metas de

resultados  nominal para os exercícios, 2022 e 2023, o que caracteriza não observância das disposições da Lei de

Responsabilidade Fiscal, prejudicando a utilização dos mecanismos de acompanhamento e controle da gestão fiscal

e constitui infração administrativa contra as finanças.

Para o exercício de 2021, o referido anexo estabeleceu como meta de resultado primário     -R$

   em valores correntes e        em valores constantes. Há previsão de redução no6.305.000,00 -R$ 6.053.640,00

resultado primário para os exercícios de 2022 e 2023.

 

ESPECIFICAÇÃO
VALORES CORRENTES (em Reais - R$)

2021 2022 2023

Resultado Primário -R$ 6.305.000,00 -R$ 6.537.625,31 -R$ 67.760.660,00

APLIC - LDO

 

ESPECIFICAÇÃO
VALORES CONSTANTES (em Reais - R$)

2021 2022 2023

Resultado Primário -R$ 6.053.640,00 -R$ 6.197.668,80 -R$ 7.960.495,17

APLIC - LDO

 

1) As metas fiscais de resultado nominal para os exercícios de 2022 e 2023 não foram previstas na LDO-2021 (art.

4º, §1º da LRF). FB13.

Dispositivo Normativo:

Art. 4º, §1º da LRF, art. 5º , II da Lei 10.028/2000

1.1) Não definição de metas resultado nominal (valores correntes e constantes) para os exercícios de 2022 e

 - 2023, conforme determina o art. 4º, § 1º da LC 101/00-LRF/00 c/c artigo 5º, II da Lei 10.028/2000). FB13
 

Em consulta ao Anexo de Metas Fiscais integrante da LDO-2021 foi verificado que não houve definição de meta

de resultado nominal (valores correntes e constantes) para os exercícios de 2021, 2022 e 2023, conforme

determina o art. 4º, § 1º da LRF/00, prejudicando, dessa forma, a utilização dos mecanismos de

acompanhamento e controle da gestão fiscal instituídos na CRFB e LRF/2000. Conforme apresentado no

Apêndice A.

2.4. Limitação de empenho
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Constituem objeto da Lei de Diretrizes Orçamentárias os critérios e forma de limitação de empenho, a

ser efetivada quando a evolução da receita não comportar o cumprimento das metas de resultados primário e

nominal estabelecidas no Anexo de Metas Fiscais, conforme determinação expressa do art. 4º I, “b” c/c art. 9º da

LRF.

 

A LDO analisada apresenta os seguintes critérios de limitação:

 

Art. 16 Caso ocorra frustração das Metas de Arrecadação da Receita comprometendo o

equilíbrio entre receita e despesa ou mesmo as metas de resultado, e para eventual

recondução do montante da dívida consolidada nos limites estabelecidos, será fixada

limitação de empenho e da movimentação financeira.

§ 1º A limitação de que trata este artigo será fixada de forma proporcional à participação

dos Poderes Legislativo e Executivo no total de dotações orçamentárias constantes da Lei

 Orçamentária para o exercício de 2021 e seus créditos adicionais.

§ 2º A limitação terá como base o percentual de redução proporcional ao déficit de

arrecadação e será determinada por unidades orçamentárias.

§ 3º A limitação de empenho e da movimentação financeira será determinada pelos Chefes

do Poder Executivo e Legislativo, dando-se respectivamente, por Decreto e por Ato da

Mesa.

§ 4º Excluem-se da limitação de que trata este artigo, às despesas que constituem

obrigação constitucional e legal de execução, em atendimento ao § 2º do art. 9º da  Lei

 Complementar  /2000.101

§ 5º A limitação de empenhos mencionada no caput deste artigo, observará ainda, a fonte

de recursos, para as seguintes despesas:

I - eliminação ou redução de vantagens concedidas a servidores;

II - eliminação de despesas com horas extras;

III - redução de gastos com materiais e serviços terceirizados, de forma que não

prejudiquem o oferecimento dos serviços públicos essenciais; e

IV - redução de investimentos programados, desde que não comprometidos àqueles

relacionados a atividades consideradas essenciais.

1) A LDO estabelece as providências que devem ser adotadas caso a realização das receitas apuradas

bimestralmente não comporte o cumprimento das metas de resultado primário e nominal (art. 4º, I, b e art. 9º da

LRF).

2.5. Anexo de Riscos Fiscais

Em atendimento ao artigo 4o, § 3º da LRF a LDO deve conter o Anexo de Riscos Fiscais com a

avaliação dos passivos contingentes e outros riscos que possam afetar as contas públicas.

 

A LDO analisada apresenta os seguintes riscos na anexo mencionado, contudo, não foram atribuídos

valores para cada passivo contingente e :

 

1) PASSIVOS CONTINGENTES
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Despesas oriundas de situações de emergência e/ou calamidade pública decorrente de

fenômenos naturais imprevisíveis, epidemias e, pandemias, enchentes e outras calamidades que

necessitam de ações emergências;

Demandas judiciais oriundas de processos pertinentes à administração municipal, como ações de

pequeno valor entre outras.

 

2) DEMAIS RISCOS FISCAIS PASSIVOS

 

Arrecadação de tributos a menor devido à frustração da arrecadação.

Divergência das projeções

Restituições de tributos

 

O anexo de riscos fiscais informa que serão tomadas as seguintes providências, caso se concretizem

os demais passivos contingentes:

 

Abertura de crédito adicional a partir da Reserva de Contingência ou redução de dotações de

despesas discricionárias;

Limitação de empenho

 

A LDO-2020 prevê, em seu artigo 22, o seguinte acerca da Reserva de Contingência a constar na Lei

Orçamentária Anual:

 

Art. 22. A Reserva de Contingência da Administração Direta será constituída de recursos

do orçamento em montante equivalente a no mínimo de 0,5% (zero vírgula cinco por cento)

da receita corrente líquida na proposta orçamentária. 

 

§ 1º A Reserva de Contingência será utilizada para fazer frente ao pagamento dos valores decorrentes de situações

entendidas como riscos fiscais, no atendimento de passivos contingentes, intempéries e outros riscos e eventos

fiscais imprevistos, suplementações bem como para obtenção de resultado primário positivo. 

 

§ 2º A utilização dos recursos da Reserva de Contingência será feita por ato do Chefe do Poder Executivo Municipal,

sem prejuízo da observância do equilíbrio das contas municipais. 

 

§ 3º Para efeitos desta   entende-se como "Outros Riscos e Eventos Fiscais Imprevistos", as despesas diretamenteLei

relacionadas ao funcionamento das atividades e manutenção dos serviços de competência de cada uma das

unidades gestoras não orçadas, ou orçadas a menor, e neste caso, mesmo que referentes a investimentos.

 

1) Consta na LDO 2021 o Anexo de Riscos Fiscais com a avaliação dos passivos contingentes e outros Riscos,

contudo não foram atribuidos valores para esses passivos, conforme estabelece o artigo 4º, §3º da LRF.

2) Consta previsto na LDO-2020 o percentual equivalente a no mínimo de 0,5% (zero vírgula cinco por cento) da
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Receita Corrente Líquida para a Reserva de Contingência, conforme art.22.

3. CONCLUSÃO

O   intuito dessa análise foi de verificar a conformidade da LEI MUNICIPAL   Nº 1.915, DE 11 de

NOVEMBRO DE 2020 – Lei de Diretrizes Orçamentária Anual, para o exercício financeiro de 2021, com o que

determina a Constituição Federal, Lei Complementar nº 101, de 04 de maio de 2000, Lei nº 4320 de 17 de março de

1964  e Lei 10.028/2000 quanto a realização de audiência pública na elaboração e discussão; publicação e ampla

divulgação da lei e anexos, proposição de metas fiscais; avaliação dos passivos contingentes e outros riscos fiscais

com informação das providências a serem tomadas caso os riscos se concretizem e ausência de previsão da

Reserva de Contingência.

A análise permitiu inferir que o Anexo de Metas Fiscais integrante da Lei de Diretrizes Orçamentárias,

para o exercício financeiro de 2021, foi elaborado desconsiderando o preceito legal vigente relativo a proposição de

metas fiscais do resultado nominal (valores correntes e constantes) referentes aos exercícios 2022 e 2023.

 

 

 

LEONARDO TADEU BORTOLIN - ORDENADOR DE DESPESAS / Período: 01/01/2021 a 31/12/2021

1) FB13 PLANEJAMENTO/ORÇAMENTO_GRAVE_13. Peças de Planejamento (PPA, LDO, LOA) elaboradas em

desacordo com os preceitos constitucionais e legais (arts. 165 a 167 da Constituição Federal).

1.1) Não definição de metas resultado nominal (valores correntes e constantes) para os exercícios de 2022 e

  - Tópico - 2023, conforme determina o art. 4º, § 1º da LC 101/00-LRF/00 c/c artigo 5º, II da Lei 10.028/2000).

2.3.1. Demonstrativo de metas anuais

3.1. PROPOSTA DE ENCAMINHAMENTO

Pelo exposto, com base no que dispõe o art. 137-A do Regimento Interno deste Tribunal, submetem-se

os autos à consideração superior, propondo as seguintes medidas preliminares:

 

a) Juntar este relatório de acompanhamento ao Processo de Contas Anuais de Governo do Município

de       – exercício de 2021 para subsidiar a análise referente aos atos de Governo doPRIMAVERA DO LESTE

exercício mencionado;

 

b) Propor a equipe que elaborará o Relatório de Contas de Governo do Município de  PRIMAVERA DO

  – exercício de 2021:LESTE

 

b.1) a inclusão da irregularidade a seguir relacionada no Relatório Técnico Preliminar para notificação,

com base no artigo 256, § 2º, do Regimento Interno desta Corte, ao Exmo. Prefeito,   Senhor  LEONARDO TADEU
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 :BORTOLIN

 

1.1) Não definição de metas resultado nominal (valores correntes e constantes) para os exercícios de

2022 e 2023, conforme determina o art. 4º, § 1º da LC 101/00-LRF/00 c/c artigo 5º, II da Lei 10.028/2000). - Tópico -

2.3.1. Demonstrativo de metas anuais

MARIA EDILEUZA DOS SANTOS METELLO

TECNICO DE CONTROLE PÚBLICO EXTERNO

COORDENADORA DA EQUIPE TÉCNICA

Em Cuiabá-MT, 22 de Novembro de 2021.
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Anexos de Metas Fiscais
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CERTIDÃO

A Secretaria-geral  do Tribunal  Pleno do Tribunal  de Contas do Estado de Mato 

Grosso MT; 

CERTIFICA que  a  edição  da  Resolução  Normativa  nº  3/2021-TP  alterando 

dispositivos da Resolução nº 14/2007 – Regimento Interno do Tribunal de Contas do Estado de 

Mato  Grosso,  disciplinou  as  competências  de  distribuição  e  relatoria  de  Conselheiros  e  de 

Auditores Substitutos de Conselheiros para a composição do Tribunal Pleno e das Câmaras   do 

TCE-MT.

CERTIFICA que  o  acolhimento  do  Parecer  nº  267/2020  –  Consultoria  Jurídica 

Geral/TCE-MT pela Presidência do Tribunal de Contas do Estado de Mato Grosso, estabeleceu a 

ementa paradigma nos seguintes termos: “PROCESSUAL CIVIL. PRINCÍPIO DO JUIZ NATURAL.  

COMPETÊNCIA INTERNA. PERPETUATIO IURISDICTIONIS. COMPETÊNCIA. VINCULAÇÃO À 

RELATORIA, NÃO À PESSOA FÍSICA DO CONSELHEIRO.O ART. 107, § 1º DO RITCE DEVERÁ  

SER LIDO À LUZ DO ART. 97, DA LEI ORGÂNICA DO TCE”.

CERTIFICA que em atendimento ao artigo 2º da Resolução Normativa nº 3/2021-

TP,  os  processos em trâmite  que  não  estavam de acordo com as regras  estabelecidas  pela 

Resolução  Normativa  nº  3/2021-TP  foram  redistribuídos  com  a  adoção  das  providências 

necessárias à regularização dos processos.

CERTIFICA que a redistribuição de relatorias atendeu aos critérios de sorteio e/ou 

rodízio estabelecidos no RITCE-MT, conforme consulta no sítio do Tribunal de Contas de Mato 

Grosso na internet.

CERTIFICA por fim que os processos distribuídos às respectivas relatorias atendem 

a disciplina do RITCE-MT, com as alterações introduzidas pela Resolução Normativa nº 3/2021 – 

TP e a orientação do Parecer nº 267/2020 – Consultoria Jurídica Geral/TCE-MT.

 
(assinatura digital)1

Ângela Patrícia Sousa Marques
Secretário-geral do Tribunal Pleno

1 Documento firmado por assinatura digital, baseada em certificado digital emitido por Autoridade Certificadora credenciada, nos 
termos da Lei Federal n° 11.419/2006 e Resolução Normativa n° 9/2012 do TCE/MT.

Este documento foi assinado digitalmente. Para verificar sua autenticidade acesse o site: http://www.tce.mt.gov.br/assinatura e utilize o código E0V0HA.
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OFÍCIO N.º 007 / 2021 / GP.    
 

Primavera do Leste - MT, 12 de janeiro de 2021. 

 

 

 

 

 

Ref.: Encaminha a Lei de Diretrizes Orçamentárias para o exercício de 2021. 
 

 

 

   

Senhor Conselheiro, 

 

 

 

 

Servimo-nos do presente para encaminhar a Vossa Excelência, em 

atendimento à Resolução Normativa n.º 01/2009, a Lei de Diretrizes Orçamentárias para 

o exercício de 2021, para vosso conhecimento, apreciação e registro. 

  Limitados ao exposto, reiteramos nossos protestos de estima e 

consideração.  

 

 

 

Atenciosamente, 

 

 

 

 

LEONARDO TADEU BORTOLIN 

Prefeito Municipal 

 

 

 

 

 

Ao Excelentíssimo Sr. 

JOÃO BATISTA DE CAMARGO JUNIOR 

Conselheiro Relator / Contas 2021 

TRIBUNAL DE CONTAS / MT 

Código do Município: 1116326 
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LEI N'1.915 DE 1I DE NOVEMBRO DI'2O2O

..DISPÔE SOBRE AS DIRETRIZES
ORÇAMENTÁRIAS DO EXERCÍCIO
FINANCEIRO DE 2021 E DÁ OUTRAS
PROVIDÊNCIAS".

O PREFEITO MT]NICIPAL DE PRIMAVERA DO LESTE, ESTADO
DE MATO GROSSO, no uso de suas atribuições que lhe são conferidas,
faz saber a todos os habitantes deste Município que a Câmara Municipal
aprovou e ele sanciona a seguinte lei:

DISPOSIÇOES PRELIMINARES

Artigo lo - São estabelecidas, em cumprimento ao disposto no art. 165,

§2o, da Constituição Federal, e em consonância com o art. 4o, da Lei
Complementar no l0l de 04 de maio de 2000, as diretrizes orçamentárias
para o exercício de 2021, compreendendo:

I - as prioridades e metas da Administração Pública Municipal, extraídas
do Plano Plurianual 2018/2021, e suas alterações.

II - a estrutura e organização dos orçamentos;

III - as diretrizes para elaboração e execução do orçamento do município e

suas alterações;

IV - das disposições relativas à arrecadação;

V - as disposições sobre alterações na legislação tributríria do Município;

VI - as disposições sobre operações de crédito e dívida pública municipal;

VII - as disposições relativas às despesas do Município com pessoal e

encargos soclals;

Rua Maringá, 444 - Centro - Prirnavera do Leste-MT Fone (65)3498-3333 - Ramal 202 1
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VIII - as disposições gerais.

CAPITULO I

DAS PRIORIDADES E METAS DA ADMINISTRAÇÃO PÚBLICA
MUNICIPAL EXTRAÍDAS DO PLANO PLURIANUAL

Artigo 2o -Em consonância com o art. 165, § 2o, da Constituição Federal,
as metas e prioridades puua o exercicio financeiro de 2021, são as
especificadas no Anexo de Programas e Ações Prioritárias que integra esta
Lei, as quais terão precedência na alocação de recursos na Lei
Orçamentá,ria para o exercício de 2021, não se constituindo, todavia, em
limite à programação das despesas.

§ l'- Na elaboração da proposta orçamentária para o exercício de 2021 e
durante sua execução, o Poder Executivo podení por ato próprio aumentar
ou diminuir as metas estabelecidas nesta Lei a fim de compatibilizar a
despesa fixada à receita estimada, em virtude de reprogramação das
receitas e despesas, de forma a assegurar o equilíbrio das contas públicas,
bem como ajustar a distribuição das funções e subfunções de forma a
alcançar a compatibilização mencionada.

§ 2" - O Município define como Meta Fiscal o montante do valor que se

pretende atingir, no exercício orçamentário, relativo ao Resultado Primário
e Resultado Nominal.

§ 3'- Terão prioridade sobre novas ações de expansão ou novos projetos as

despesas com pessoal e encargos sociais, a manutenção das atividades, os
proj etos e obras em andamento, o pagamento do serviço da dívida, bem
como as despesas de conservação do patrimônio público.

§ 4" - O Município aplicará no mínimo 25%o (vinte e cinco por cento) das

receitas, conforme estabelecido nos artigos 212 e 213 da Constituição
Federal, na manutenção e desenvolvimento do ensino.

§ 5" - O Município deverá aplicar nos programas de saúde o mínimo de

l5%o (quinze por cento) da arrecadação dos impostos a que se refere o 4!
156 e dos recursos de oue tratam o art. 158 e a alínea *b" do inciso I do

(0Rua Maringá, 444 - Centro - Primavera do Leste-MT Fone (66)3498-3333 - Ramal 202 2
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caDut e o§ 30 do art. 159 todos da Constituição Federal conforme
determina o art. 7o da Lei Complementar no 14l, de l3 de janeirc de 2012.

§ 6'- O Município terá como prioridade sobre novas ações do govemo o
término de projetos em andamento provenientes do ano anterior.

§ 7' - Durante a execução dos orçamentos, compensam-se eventuais
frustrações de metas do orçamento fiscal e de seguridade social por
excedente do resultado apurado no respectivo programa.

§ 8' - Fica vedada a adoção, pelo Poder Executivo, durante a execução
orçamentária, de categorias de prioridades que não estejam contempladas
no Anexo referido no caput deste artigo, salvo deliberação em contrário do
Executivo através das Secretarias de Administração ou de Planejamento em
que o referido Orgão justihcará a necessidade e os critérios adotados na
definição das novas prioridades.

CAPITULOII

DA ESTRUTURA E ORGAMZAÇAO DO ORÇAMENTO

Aúigo 3o - Para efeito desta Lei, entende-se por:

I - Programa, o instrumento de organização da ação govemamental
visando à concretização dos objetivos pretendidos, sendo mensurado por
indicadores estabelecidos no Plano Plurianual;

II - Atividade, um instrumento de programação para alcançar o objetivo de
um programa, envolvendo um conjunto de operações que se realizam de
modo contínuo e permanente, das quais resulta um produto necessário à
manutenção da ação de governo;

III - Projeto, um instrumento de programação para alcançar o objetivo de

um programa, envolvendo um conjunto de operações, limitadas no tempo,
das quais resulta um produto que concolre para a expansão ou

aperfeiçoamento da ação de governo; e

0
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IV - Operações Especiais, as despesas que não contribuem paÍa a

manutenção das ações de govemo, das quais não resulta um produto e não
geram contraprestação direta sob a forma de bens ou serviços.

§ 1" - Cada Programa identificará as ações necessárias para atingir os seus
objetivos, sob a forma de atividades ou projetos ou operações especiais,
especificando os respectivos valores e metas, bem como as unidades
orçamentárias responsáveis pela realizaçáo da ação.

§ 2'- Cada Atividade, Projeto ou Operação Especial identificará a função e
a subfunção às quais se vinculam.

§ 3" - As Atividades com a mesma finalidade de outras já existentes
poderão observar o mesmo código, independentemente da unidade
executora.

Artigo 4o - O Orçamento Fiscal e de Seguridade Social discriminará a
despesa por unidades orçamentárias, detalhadas por categoria de
programação com suas respectivas dotações, especificando a esfera
orçamentária, a modalidade de aplicação, a fonte de recursos e os grupos de
despesa conforme a seguir discriminados:

A) DESPESAS CORRENTES
I - Pessoal e Encargos Sociais;
2 - Juros e Encargos da Dívida;
3 - Outras despesas correntes;

B) DESPESAS DE CAPITAL
4 - Investimentos;
5 - Inversões Financeiras, incluídas quaisquer despesas referentes à

constituição ou aumento de capital de empresas;
6 - Amortização da Dívida; e

C)RESERVA DE CONTTNCÊXCIa
9 - Reserva de Contingência.
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Parágrafo Unico - As unidades orçÍrmenlárias serão agrupadas em órgãos
orçamentários, entendidos como sendo o de maior nível da classificação
institucional.

Artigo 5' - As metas fisicas, de cada programa, serão agregadas segundo
os respectivos projetos e atividades.

Artigo ó" - O Orçamento Fiscal e de Seguridade Social compreenderão a
programação dos Poderes Legislativo e Executivo, seus Fundos, Autarquias
e Fundações instituídas e mantidas pelo Poder Público, considerando a
Estrutura Organizacional do Executivo Municipal, e suas alterações.

Artigo 7" - A Lei Orçamentária discriminará em categorias de
programação específicas as dotações destinadas:

I - às ações relativas à saúde e assistência social;

II - ao pagamento de beneficios da previdência dos servidores municipais,
considerando as dotações pertencentes ao instituto de previdência quando
da consolidação;

III - ao atendimento às ações de alimentação escolar;

IV - às despesas com o desenvolvimento da educação básica;

V - ao pagamento de precatórios judiciários.

Artigo 8' - O projeto de lei orçamentiíria que o Poder Executivo
encaminhará à Câmara Municipal de Vereadores e a respectiva Lei será
constituída de:

I - texto da lei;

II - quadros orçamentários consolidados;

III - anexo dos orçamentos fiscal e de seguridade social, discriminando a
receita e a despesa na forma definida nesta Lei.

ffi
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§ l'- Os quadros orçamenúrios a que se referem os incisos II e III deste
artigo, incluindo os complementos referenciados to art. 22, inciso III, da
Lei 4.320 de 17 de março de 1964, na Portaria 163, de 04 de maio de 2001,
e posteriores, e da Lei Complementar l0l/2OOO, sendo os seguintes:

I - evolução da receita do Município, segundo as categorias econômicas e
seu desdobramento em fontes;

II - evolução da despesa do Município, segundo as categorias econômicas
e gÍupos de despesa;

III - resumo das receitas orçamentárias fiscais e de seguridade social,
isolada e conjuntamente, por categoria econômica e origem de recursos;

IV - resumo das despesas orçamentárias, fiscal e de seguridade social,
isolada e conjuntamente, por categoria econômica e origem de recursos;

V - receita e despesa orçamentárias, fiscal e de seguridade social, isolada e
conjuntamente, segundo categorias econômicas, conforme o Anexo I da Lei
4.320, e suas alterações;

VI - receita orçamentária fiscal e de seguridade social, isolada e

conjuntamente, de acordo com a classificação constante do anexo III, da
Lei no 4.320, de 1964 e suas alterações;

VII - despesa orçamentária fiscal e de seguridade social, isolada e

conjuntamente, segundo Poder e Órgão, por grupo e fonte de recursos;

VIII - despesa orçamentária fiscal e de seguridade social, isolada e

conjuntamente, segundo a função, subfunção, programa, categoria

econômica de despesa e grupo de natureza de despesa;

IX - demonstrativo da despesa por órgãos e funções, conforme Anexo IX
da Lei no 4.320/64;

X - Programa de Trabalho de Governo - despesa por funções, subfunções,
programas, projetos, atividade e operações especiais;

- Primavera do Leste-MT Fone (66)3498-3333 - Ramal 202 6 (flRua Maringá, 444 - Centro
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XI - aplicação dos recursos reservados à saúde de que trata a Emenda
Constitucional n" 29;

XII - Aplicação dos recursos referentes ao Fundo de Manutenção e
Desenvolvimento da Educação Básica e de Valorização dos profissionais
da Educação - FUNDEB, na forma da legislação que dispõe sobre o
assunto.

§ 2" - A mensagem que encaminhar o projeto de lei orçamentríria conterá:

I - Justificativa da estimativa e da fixação, respectivamente, dos principais
agregados da receita e da despesa;

II - Demonstrativo da estimativa de renúncia de receita de natureza
tributríria, com premissas e metodologia de cálculo, considerada no
orçamento da receita para 2021, nos terÍnos do art. 12 da Lei
Complementar I 0l/2000;

III - Demonstrativo das medidas de compensação para aumento de
despesas obrigatórias de caráter continuado, se for o caso.

CAPITULOIII

DAS DTRETRTZES PARA ELABORAÇÃO n rXrCUçÃO
DOORÇAMENTO DO MUNICÍPIO E SUAS ALTERAÇÕES

Artigo 9o - A elaboração do projeto, a aprovação e a execução
orçamentária do exercício de 2021 deverão ser realizadas de modo a

evidenciar a transparência da gestão fiscal, observando-se o princípio da
publicidade e permitindo-se o amplo acesso da sociedade a todas as

informações relativas a cada uma dessas etapas, bem como considerar a

obtenção dos resultados previstos no Anexo de Metas Fiscais que integra a
presente Lei.

Artigo l0 - O projeto de lei orçamentríria poderá incluir, além dos que

estejam no Anexo de Prioridades desta Lei, outras ações e programas

0
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constantes do Plano Plurianual 2018-2021 e suas alterações, ou que tenham
sido objeto de leis específicas.

Artigo 11 - A alocação dos créditos orçamentários será feita diretamente à
unidade orçamentária responsável pela execução das ações
correspondentes, integrantes do orçamento fiscal e de seguridade social.

§ l" - Desde que observadas as vedações contidas no art. 167 , inciso VI, da
Constituição Federal, fica facultada a descentralização de créditos
orçamentários para execução de ações de responsabilidade da unidade
descentralizadora.

§ 2'- Os recursos para a descentralização de créditos orçamentários para os
Fundos, Fundações e Autarquias, se for o caso, para a execução de projetos
específicos acontecerá através da alocação da despesa diretamente sob a
responsabilidade da unidade e os recursos serão através de transferência
financeira.

Artigo 12 - Além de observar as demais diretrizes estabelecidas nesta Lei,
a alocação de recursos na lei orçamentária e em seus créditos adicionais
será feita de forma a propiciar o controle dos custos das ações e a avaliaçáo
dos resultados dos programas de govemo.

^ Artigo 13 - Na programação da despesa não poderão ser:

I - fixadas despesas sem que estejam definidas as respectivas fontes de

recursos e deflrnidas as unidades executoras, devendo ser observado o
equilíbrio entre receita e despesa;

II - incluídas despesas a título de Investimentos - Regime de Execução
Especial, ressalvados os casos de necessidade pública, assim recoúecidos
pela autoridade competente; e

III - transferidos a outras unidades orçamentárias os recursos recebidos por
transferência.

Artigo 14 - O Poder Legislativo terá como limite total da despesa para

2021a proposta orçamenüíria encaminhada ao Poder Executivo até a data

ü
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limite de 30 de outubro de 2020, incluindo o subsídio dos Vereadores e
excluídos os gastos com inativos, o valor decorrente da aplicação dos
critérios estabelecidos no inciso I, artigo 29-A, da Constituição Federal,
com redação da EC no 25 e alterações.

Parágrafo Único - O Poder Executivo terá como obrigação cumprir com
os repasses financeiros no limite fixado nas cotas mensais de repasse,
conforme valor fixado da despesa e observância ainda do ato
administrativo, nos termos do art. 16 desta Lei, quando ocorrer à limitação
de empenho.

Artigo 15 - Os recursos paÍa compor a contrapartida de empréstimos para o
pagamento de sinal, caução, amortizaçáo, juros e outros encargos,
observados os cronogramas financeiros das respectivas operações, não
poderão ter destinação diversa das referidas finalidades, exceto se

comprovado documentalmente erro na alocação desses recursos.
Verificando-se em ato contínuo sua retificação e correta aplicação.

§ 1o - Excetua-se do disposto neste artigo à destinação, mediante a abertura
de crédito adicional, com prévia autoização legislativa, de recursos de
contrapartida para a cobertura de despesas com pessoal e encargos sociais,
sempre que for evidenciada a impossibilidade da sua aplicação original.

§ 2" - Os Projetos e Atividades com dotações vinculadas a recursos de

convênios, operações de crédito e outros, só serão executados e utilizados
se ocorrer o seu ingresso no fluxo de caixa, respeitando ainda o montante
ingressado.

§ 3" - Fica o Poder Executivo autorizado a proceder à abertura do Crédito
Adicional à conta de recursos provenientes de convênio, mediante
assinatura do competente instrumento.

Artigo 16 - Caso ocorra frustração das Metas de Arrecadação da Receita

comprometendo o equilíbrio entre receita e despesa ou mesmo as metas de

resultado, e para eventual recondução do montante da dívida consolidada

nos limites estabelecidos, será fixada limitação de empenho e da

movimentação financeira.
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§ l" - A limitação de que trata este artigo será fixada de forma proporcional
à participação dos Poderes Legislativo e Executivo no total de dotações
orçamentárias constantes da Lei Orçamentária para o exercício de 2O2l e
seus créditos adicionais.

§ 2" - A limitação terá como base o percentual de redução proporcional ao
déficit de arrecadação e será determinada por unidades orçamenlárias.

§ 3" - A limitação de empenho e da movimentação financeira será

determinada pelos Chefes do Poder Executivo e Legislativo, dando-se
respectivamente, por Decreto e por Ato da Mesa.

§ 4' - Excluem-se da limitação de que trata este artigo, às despesas que

constituem obrigação constitucional e legal de execução, em atendimento
ao § 2o do art. 9o da Lei Complementar 101/2000.

§ 5' - A limitação de empenhos mencionada no caput deste artigo,
observaú ainda, a fonte de recursos, para as seguintes despesas:

I - eliminação ou redução de vantagens concedidas a servidores;

II - eliminação de despesas com horas extras;

III - redução de gastos com materiais e serviços terceirizados, de forma
que não prejudiquem o oferecimento dos serviços públicos essenciais; e

IV - redução de investimentos programados, desde que não

comprometidos àqueles relacionados a atividades consideradas essenciais.

Artigo 17 -Evedadaa inclusão de dotações, na lei orçamentária e em seus

créditos adicionais, a título de "subvenções sociais", "auxílios" e

"contribuições" para entidades privadas, ressalvadas as sem fins lucrativos
e desde que sejam:

I - de atendimento direto e gratuito ao público, voltadas para a educação

básica e o ensino especial ou representativas da comunidade escolar, das

escolas públicas estaduais e municipais do ensino fundamental;

ô
Rua MarinBá,444 - centro - Primavera do Leste-MT Fone (66)3498-3333 - Ramal 2oz 70

N.ºProcesso: 1716/2021 - Gerado por: MAYRAGODOY, em:01/12/2022 10:48:49



{frg
MUNICíPIO DE PRIMAVERA DO I,ESTE - MT

Secretaria de Gabinete

II - voltadas para ações de proteção ao meio ambiente;

III - voltadas para as ações de saúde e de atendimento direto e gratuito ao
público, prestadas por entidades sem fins lucrativos.

IV - consórcios intermunicipais, constituídos exclusivamente por entes
públicos, legalmente instituídos e signatários de contrato de gestão com a
administração pública municipal, e que participem da execução de
programas municipais.

V - ações não abrangidas nos incisos anteriores, relativas à clara economia
do erário ou atendimento aos interesses locais.

§ l" - Sem prejuízo da observância das condições estabelecidas neste
artigo, a inclusão de dotações na lei orçam ettária e sua execução,
dependerão, ainda, de:

a) Elaboração pelo Poder Executivo, de normas a serem
observadas na concessão de auxílios, prevendo-se cláusula de reversão no
caso de desvio de finalidade;

b) Identificação do beneficirírio e do valor pactuado no
respectivo convênio.

§ 2'- Para habilitar-se ao recebimento de subvençôes sociais, auxílios ou
contribuições, a entidade privada sem fins lucrativos deverá apresentar
declaração de funcionamento regular, emitida no exercício de 2021por no
mínimo uma autoridade local e comprovante de regularidade do mandato
de sua diretoria.

§ 3" - As entidades privadas benef,rciadas com recursos públicos a qualquer
título submeter-se-ão à fiscalização do Poder Executivo com a finalidade
de verificar o cumprimento de metas e objetivos para os quais receberam os

recursos.

§ 4' - As transferências efetuadas na forma deste artigo deverão ser

precedidas da celebração do respectivo termo de convênio, ajuste ou

congênere.
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§ 5'- E vedada, aindz, a inclusão de dotação global a título de subvenções
sociais, auxílios ou contribuições.

§ 6' - Não poderá ser concedida subvenção social, auxílio ou contribuição à
entidade que esteja em débito com relação a prestações de contas
decorrentes de sua responsabilidade.

§7" - A habilitação para o recebimento de recursos públicos a título de
subvenção social, auxílio ou contribuição, respeitaní o Princípio da
Anualidade da Lei Orçamentária, podendo ser estendido o período em
situações de interesse público.

Artigo 18 - A execução das ações de que trata o aÍigo 17 desta Lei, fica
condicionada à autorização específica exigida pelo caput do art. 26 da Lei
Complementar n" 101/2000, quando for o caso específico de satisfação de
necessidade de pessoa fisica ou déÍicit de pessoajurídica.

Parágrafo Único - A destinação de recursos para entidades privadas, a
título de "contribuições", nos termos do art. 12, § 2" e § 6o, da Lei no

4.320164, fica condicionaÃa a altorização específica de que trata o caput
deste artigo.

Artigo 19 - É vedada a inclusão de dotações, na lei orçamentária e em seus

créditos adicionais, a título de "subvenções econômicas" ou "transferências
de capital" para entidades privadas, ressalvadas as que forem destinadas
aos progrÍrmas de desenvolvimento industrial, instituídas por lei específica
no âmbito do Município.

Parágrafo Único - Com o objetivo de estimular o desenvolvimento
econômico e cultural do Município, o Poder Executivo poderá encamiúar
projetos de lei de incentivos ou beneficios de natureza tribut íria, cuja
renúncia de receita já estará considerada no cálculo da Receita Primária e

via reflexa do Resultado Primário.

Artigo 20 - As transferências de recursos do Município, consignadas na lei
orçamenlária anual, para o Estado, União ou outro Município, a qualquer

título, inclusive auxílios financeiros, contribuições, cessão de servidores ou
estagiários, somente poderão ocorer em situações que envolvam o

ú
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atendimento de interesses locais, atendidos os dispositivos constantes do
art.62 da Lei Complementar l0l/2000.

Artigo 2l - A Lei Orçamentária poderá consigrrar, quando comprovado o
interesse público municipal, dotação específica de valor destinado ao
custeio de despesas de competência de outro Ente da Federação, em
consonância com o Artigo 20 desta Lei.

§ 1'- A realização da despesa mencionada neste artigo, somente poderá se
efetivar desde que seja firmado convênio, acordo, ajuste ou congênere,
conforme sua legislação, bem como a verificação das exigências do art.25
da Lei Complementar 101/2000.

§ 2' - Fica o Executivo municipal desde já autorizado a firmar convênio
com os governos: Federal, Estadual e ou Municipal, diretamente ou através
de seus órgãos da administração direta ou indireta.

Artigo 22 - A Reserva de Contingência da Administração Direta será
constituída de recursos do orçamento em montante equivalente a no
mínimo de 0,5Yo (zero vírgula cinco por cento) da receita corrente líquida
na proposta orçamentária.

§ l" - A Reserva de Contingência será utilizada pata fazer frente ao
pagamento dos valores decorrentes de situações entendidas como riscos
fiscais, no atendimento de passivos contingentes, intempéries e outros
riscos e eventos fiscais imprevistos, suplementações bem como para
obtenção de resultado primário positivo.

§ 2" - A utilização dos recursos da Reserva de Contingência será feita por
ato do Chefe do Poder Executivo Municipal, sem prejuízo da observância
do equilíbrio das contas municipais.

§ 3" - Para efeitos desta Lei entende-se como "Outros Riscos e Eventos
Fiscais Imprevistos", as despesas diretamente relacionadas ao

funcionamento das atividades e manutenção dos serviços de competência
de cada uma das unidades gestoras não orçadas, ou orçadas a menor, e

neste caso, mesmo que referentes a investimentos.

@
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Artigo 23 - Os projetos de lei relativos a créditos adicionais serão
apresentados com o detalhamento estabelecido na Lei Orçamentiíria.

§ l" - Os Decretos de abertura de créditos suplementares autorizados por lei
orçamentária serão submetidos ao Controle Intemo da Prefeitura
Municipal.

§ 2' - Cada projeto de lei deverá restringir-se a um único tipo de crédito
adicional.

§ 3'- A lei orçamentiíria poderá conter dispositivo que autorize a abertura
de créditos adicionais suplementares, a realizar transposições,
remanejamentos ou transferências de recursos de uma categoria de
programação para outra, ou de um órgão para outro, em obediência aos
incisos V e VI do artigo 167, da Constituição Federal.

CAPITULO IV

DAS DISPOSIÇÕES RELATIVAS A ARRECADAÇÃO

Artigo 24 - O Poder Executivo poderá adotar as seguintes medidas,
voltadas ao aumento da arrecadação tributríria do Município:

I - atualização da planta generica de valores de forma a minimizar a
diferença entre as alíquotas nominais e efetivas;

II - reestruturação da atividade de fiscalização tributaria;

III - aperfeiçoamento dos instrumentos para agilização da cobrança da

dívida ativa e atualização do valor dos créditos;

IV - atualização do cadastro mobiliario fiscal de caráter obrigatório;

V - alteração de alíquotas;

VI - soluções administrativas pautadas em acordos extrajudiciais com

contribuintes;

0
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VII - anistias e descontos, com o objetivo de eliminar o estoque da dívida.

CAPITULO V

DAS DISPOSIÇÕES SOBRE ALTERÂÇOES NA LEGISLAÇÃO
TRIBUTARIA

Artigo 25 - Os atos relativos à concessão ou ampliação de incentivo ou
beneficio tribuüírio que importem em renúncia de receita deverão obedecer
especialmente às disposições do art. 14 da Lei Complementar n" 101 de 04
de maio de 2000.

Parágrafo Único - Aplicam-se à Lei que conceda ou amplie incentivo ou
beneficio de natureza financeira as mesmas exigências referidas no caput,
podendo a compensação, altemativamente, dar-se mediante o
cancelamento, pelo mesmo período, de despesas em valor equivalente.

Artigo 26 - Os tributos lançados e não arrecadados, inscritos em dívida
ativa, cujos custos para cobrança sejam superiores ao crédito tributrírio,
poderão ser cancelados, não se constituindo renúncia de receita para os

efeitos do disposto no art. l4 da Lei Complementar no l0l/2000.

CAPÍTULO VI

DAS DISPOSIÇÕES SOBRE OPERAÇÕES DE CREDITO E
DIVIDA PUBLICA MUNICIPAL

Artigo 27 - Obedecidos os limites estabelecidos nas Resoluções do Senado

Federal de n" 40/2001 e 4312001 e suas posteriores alterações, o Município
poderá realizar operações de crédito no exercício de 2021, destinadas a

despesas de capital previstas ou inclusas no orçamento.

Artigo 28 - As operações de crédito que aprovadas após a proposta

orçamentária serão inclusas atraves da reprogram açáo ü receita de

operações de crédito e inclusas nos anexos desta Lei se nâo estiverem.

@
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Parágrafo Único - Consoante a determinação deste artigo, as Operações de
Crédito serão reguladas ainda pelas disposições contidas na Constituição
Federal, na Lei Complementar n" l0l/2000, especialmente do seu artigo 32
e seguintes e nas demais normativas legais emitidas por órgãos
competentes.

Artigo 29 - A administração da dívida pública municipal tem por objetivo
principal minimizar custos, reduzir o montante da dívida pública e
viabilizar fontes altemativas de recursos para o Tesouro Municipal.

§ l" - Serão garantidos na Lei Orçam entária recursos para o pagamento da
dívida.

§ 2" - O Município, através de seus poderes, subordinar-se-á às normas
estabelecidas nas Resoluções 40 e 43 de 2001 e suas posteriores alterações
afetas a matétia, que dispõe sobre os limites globais para o montante da
dívida pública consolidada e da dívida pública mobiliríria dos Estados, do
Distrito Federal e dos Municípios, em atendimento ao disposto no arÍ.52,
VI e IX da Constituição Federal.

Artigo 30 - Na Lei Orçamentáia para o exercício de 2021, as despesas

com amortização, juros e demais encargos da dívida serão fixadas com
base nas operações contratadas e nas autorizações concedidas até a data do
encamiúamento do respectivo projeto de lei à Câmara Municipal.

CAPITULO VII

DAS DrSpOSrÇÕES RELATTVAS ÀS OOSpESIS DO MUNrCÍPrO
COM PESSOAL E ENCARGOS SOCIAIS

Artigo 31 - No exercício financeiro de 2021, as despesas com pessoal,

ativo e inativo, dos Poderes Executivo e Legislativo, terão como limites na

elaboração de suas propostas orçamentárias o art. 20, III, da Lei
Complementar no l0l/2000, sendo a despesa com a folha de pagamento

calculada de acordo com a situação vigente, proj etada para o exercício,
considerando os eventuais acréscimos legais, inclusive revisão geral, a

serem concedidos aos servidores públicos, alterações de planos de carreira
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e admissões para preenchimento de cargos de eventual alteração da
estrutura administrativa.

§ l" - Fica autorizada a revisão geral das remunerações, subsídios,
proventos e pensões dos servidores ativos e inativos dos Poderes
Executivo, Legislativo, das Autarquias e Fundaçôes Públicas, cujo
percentual será definido em lei específica, e observando também eventuais
alterações da estrutura administrativa.

§ 2'- Os recursos para revisão geral de pessoal poderão constar da Lei
Orçamentária em categoria de programação específica.

Artigo 32 - No exercício de 2021, observado o disposto no art. 169 da
Constituição Federal, somente poderão ser admitidos servidores se:

I - existirem cargos vagos a preencher ou de reestrutura administrativa;

II - se houver prévia dotação orçamentária suÍiciente para o atendimento
da despesa;

III - for observado o limite previsto no artigo anterior;

IV - for observado o disposto no art. l7 da Lei Complementar n" l0l/2000.

§1" - Fica o Poder Executivo autorizado a promover a alteração na estrutura
organizacional e de cargos e carreiras da Prefeitura Municipal, podendo
para isso, extinguir ou transformar cargos, criar novos cargos e também
realizar concurso público de provas e títulos, visando o preenchimento de
cargos e funções.

§2o - Para efeitos de eventual concurso público e de eventuais processos
seletivos as necessidades serão explicitadas no próprio edital sendo
averiguado por meio das vagas ofertadas.

Artigo 33 - Nas situações em que a despesa total com pessoal tiver
extrapolado 95%o (noverta e cinco por cento) do limite referido no art. 31

desta Lei, o serviço extraordinário somente poderá ocolrer quando
destinado ao atendimento de relevante interesse público, especialmente os
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voltados para as iíreas de segurança, educação e saúde, que ensejam
situações emergenciais de risco ou de prejuízo paÍa a sociedade.

Artigo 34 - Não se considera como substituição de servidores e
empregados públicos, para efeito do § l', do art. l8 da Lei Complementar
n' 101/2000, os contratos de terceirização relativos à execução indireta de
atividades que:

I - sejam acessórias, instrumentais ou complementares aos assuntos que
constituem área de competência legal do órgão ou entidade;

II - não sejam inerentes a categorias funcionais abrangidas por plano de

cargos do quadro de pessoal do órgão ou entidade, salvo expressa
disposição legal em contrário, ou quando se tratar de cargo ou categoria
extinta, total ou parcialmente;

III - não caracterizem relação direta de emprego.

Artigo 35 - O Município transferirá a contribuição patronal para seu

regime próprio de Previdência Social os valores referentes à contribuição
determinada pelo cálculo atuarial respectivo, sobre a remuneração paga ou
creditada aos servidores.

CAPITULO VIII

DAS DISPOSIÇOES GERAIS

Artigo 36 - O Poder Executivo realizará estudos visando à definição e
melhorias do sistema de controle de custos e avaliação de resultado de

ações de govemo.

Parágrafo Único - Os controles intemos dos Poderes Legislativo e

Executivo serão responsáveis pelos controles de custos e a avaliação dos

resultados dos programas inseridos na lei orçamentiária.

Artigo 37 - Caso seja necessário à limitação de empeúo das dotações

orçamenlárias e da movimentação financeir a para aÍingit as metas previstas
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no Anexo referido no art. 2o desta Lei, será fxado,separadamente,
percentual de limitação para o conjunto de ..projetos", ..atividades" 

e
"operações especiais" e à participação do poder Legislativo e Executivo no
total das dotações iniciais constantes da Lei Orçamentiíria vigente no
exercício de 2021, em cada um dos citados conjuntos, excluídas:

Parágrafo Único - as dotações constantes da proposta orçamentária, desde
que a nova estimativa de receita, demonstrada em relatório, seja igual ou
superior àquela estimada na proposta orçamen!ária, destinadas às:

I - despesas com ações de recursos vinculados às funções saúde, educação
e assistência social, não abrangidas no inciso I; e

II - "atividades" do Poder Legislativo Municipal.

Artigo 38 - O Poder Executivo deverá elaborar e publicar até trinta dias
após a publicação da Lei Orçamentária para o exercício de 2021, a
Programação Financeira e o Cronograma de Desembolso Mensal, por
órgão, nos termos do art. 8o e 13 da Lei ComplementâÍ no l0l/2000, com
vistas ao cumprimento da meta de resultado primário estabelecido nesta
Lei.

§ l" - O Poder Legislativo deverá também elaborar até trinta dias após a
publicação da Lei Orçamentária para o exercício de 2021, o Cronograma
Anual de Desembolso Mensal para o pagamento de suas despesas.

§ 2'- O desembolso de recursos financeiros, correspondentes aos créditos
orçamentários e adicionais consignados ao Poder Legislativo, será efetuado
até o dia 20 de cad;a mês, sendo o valor calculado de acordo com os
critérios estabelecidos no art.2", da Emenda Constitucional n" 25 de 14 de

fevereiro de 2000.

§ 3' - A Programação Financeira e o Cronograma de Desembolso de que

tratam este artigo poderão ser revistos no decorrer do exercício financeiro a

que se referirem, conforme os resultados apurados em função de sua

execução.
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Artigo 39 - São vedados quaisquer procedimentos que motivem a execução
de despesas sem a comprovada e suficiente disponibilidade de dotação
orçamentária e previsibilidade de recursos financeiros para sua liquidação.

Artigo 40 - Para os fins do disposto no art. 16, da Lei Complementar
101/2000, fica estabelecido que a despesa será considerada irrelevante
quando não ultrapassarem o valor máximo da dispensa de licitação na
forma estabelecida pela Lei Federal no 8.666, de 27 de junho de 1993 e
posteriores atualizações.

Artigo 4l - O Executivo Municipal enviará até 30 de outubro de 2020 a
proposta orçamentária à Câmara Municipal, que a apreciará e a devolverá
para sanção até o dia I 5 de dezembro de 2020.

§ l' - A Câmara Municipal não entrará em recesso enquanto não cumprir o
disposto no caput deste artigo.

§ 2' - Se o projeto de lei orçamentríria anual não for encaminhado à sanção
até o início do exercício financeiro de 2021, fica o Executivo Municipal
autorizado a executar a proposta orçamenüíria proporcionalmente em forma
de lll2 (um doze avos) até a sanção da respectiva Lei Orçamentária Anual.

Artigo 42 - As unidades responsáveis pela execução dos créditos
orçamentários e adicionais aprovados processarão o empenho da despesa,

observados os limites fixados para cada categoria de programação e

respectivos grupos de despesa, fontes de recursos e modalidades de
aplicação, especificando o elemento de despesa.

Artigo 43 - O orçamento anual do Instituto de Previdência constará da
propostâ orçamenfária do município, devendo, ser aprovado por Decreto do

Poder Executivo Municipal, nos termos do artigo 107, da Lei Federal no

4.320t64.

Artigo 44 - Ao final de cada quadrimestre será emitido o Relatório de

Gestão Fiscal nos termos que dispõe o artigo 54 da Lei Complementar no

101/2000.

Rua Maringá,444- Centro - Primavera do Leste-MT Fone (56)3498-3333 -Ramal 202 20

N.ºProcesso: 1716/2021 - Gerado por: MAYRAGODOY, em:01/12/2022 10:48:49



ffig
MUNICíPIO DE PRIMAVERA DO TESTE - MT

Secretaria de Gabinete

Artigo 45 - Submeter-se-ão aos preceitos desta Lei, no que thes couber, os

órgãos, fundações, autarquias e demais entidades instituídas e mantidas
pelo poder público, observando o atendimento do princípio da legalidade
bem como da unidade dos orçamentos.

Artigo 46 - Integram a presente Lei os seguintes anexos:

I - Anexo I - Metas Fiscais;

II - Anexo II - Riscos Fiscais;

III - Anexo III - Resumo dos Programas;

IV - Anexo IV -Resumo das Ações;

V - Anexo V - Descrição dos Progtamas Govemamentais;

VI - Anexo VI - Unidades Executoras e Ações Voltadas ao

Desenvolvimento do Programa Governamental.

Artigo 47 - Esta lei entrará em vigor na data de sua publicação, revogadas

as disposições em contrário.

GABINETE DO PREFEITO MUNICIPAL
Em ll denovembro de2020.

TAI) UBO OLI
IPAL

TCR,/ELO.

PREFEIT
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Secretaria de Gabinete

VIII - as disposições gerais.

CAPITULO I

DAS PRIORIDADES E METAS DA ADMINISTRAÇÃO PÚBLICA
MUNICIPAL EXTRAÍDAS DO PLANO PLI]RIANUAL

Artigo 2o - Em consonância com o art. 165, § 2., da Constituição Federal,
as metas e prioridades para o exercício hnanceiro de 2021, são as
especificadas no Anexo de Programas e Ações PrioritáLrias que integra esta
Lei, as quais terão precedência na alocação de recursos na Lei
Orçamentiiria para o exercí cio de 2021, não se constituindo, todavia, em
limite à programação das despesas.

§ l'- Na elaboração da proposta orçamentária para o exercício de 2021 e
durante sua execução, o Poder Executivo poderá por ato próprio aumentar
ou diminuir as metas estabelecidas nesta Lei a fim de compatibilizar a
despesa fixada à receita estimada, em virtude de reprogramação das
receitas e despesas, de forma a assegurar o equilíbrio das contas públicas,
bem como ajustar a distribuição das funções e subf,rnções de forma a
alcançar a compatibilização mencionada.

§ 2' - O Município define como Meta Fiscal o montante do valor que se

pretende atingir, no exercício orçamentário, relativo ao Resultado Primário
e Resultado Nominal.

§ 3' - Terão prioridade sobre novas ações de expansão ou novos projetos as

despesas com pessoal e encargos sociais, a manutenção das atividades, os

projetos e obras em andamento, o pagamento do serviço da dívida, bem
como as despesas de conservação do patrimônio público.

§ 4'- O Município aplicará no mínimo 25%o (vinte e cinco por cento) das

receitas, conforme estabelecido nos artigos 212 e 213 da Constituição
Federal, na manutenção e desenvolvimento do ensino.

§ 5" - O Município deverá aplicar nos programas de saúde o mínimo de

l5%o (quinze por cento) da arrecadação dos impostos a que se refere o 4!
!ff e dos recursos de que tratam o art. 158 e a alínea "b' do inciso I do

ú0
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ANEXOI
METAS FISCAIS

DEMONSTRATIVO I - METAS ANUAIS

Tabêla í- lletas Anuais LRF - Art. tlo 1

I - Metodologia e memória de cálculo das Metas Anuais
pâra as receitas consolidadas do Município de Primavera do Leste -
MT:

As metas anuais de receitas foram calculadas a partir das
seguintes receitas:

Tabela í-A Pro Roceita Total ala os xtmoS exercrcro8

cEP 78850-000

0

2o21 n2 mixt
ESPECTFTCAçÃO VALOR

COf,RE}íTE
VALOR

coIsTAl{rE
VALOR

COEREilTE
VALOR

COilATANIE
VALOR

OORRENTE

VALOR
GO}€TAI{TE

Receita Íotal 326.U4.526,70 3í 5.901.501,85 334.428. 1 39,56 3í7.037.876,30 u2 713.8/3,33 316.324.877.39

Receitas
Pnmárias C)

318.489.526,70 308.297.861,85 326.376.764,56 309.405.172,80 334 461 .'t 83,96 308.707.672.79

Despesa Total 326.314 .526,70 315.901.501.85 334.428.139.56 317.037.873.30 342.713.843,33 318.038.i146,61

Oespêsas Primárias
( )

324.7U.526,70 3r4.351.501,85 332.9 í 4.389.87 31 5.602.84 I .60 3/.1.237.249, 316.668.167,96

Resultado Pdmáío (lll)
= (l-ll)

(6.305.000,00) (6.053.640,00) (6.537.625,31) (6 197 668,80) (6 776.066,00) (7.960.495,17)

Resultado Nominal 0,00 0,00 0,00 0,00 0,00 0,00

Dívida Pública Conso-
lidada 3.600.000,00 3.502.800,00 2.100.000.00 1.990.800.00 1.100.000.00 r.020.800,00

Dívida Consolidada
Líquida 0,00 0,00 0,00 0,00 0,00 0,00

PREVTSÃO (Rol
202921:n niüzESPEGFEAçÃO

306.028,844,86 313.679.565,96RECEITAS CORRENTES 294.56,4..726,70
6.414.539,77 68.074.903,26 69.776.775,Ulmposto§

5.548.062,49 5.686.764,05Taxas 5.412.743,89
655.100,00 67',t.477 ,50 684.2 ,44ContribuiÉo de Melhoria

18.422.706.46 18.883.27 4 ,12Receitas de ContribuieÕes 17.973.372.16
787.000,00 806,675,00 826.841,87Receita Patrimonial

76.875.00 78.796,8775.000.00Receitas de Serviços
210.321.226.15200. r86.770,88 205. í91.440,15Transferências Correntes

7.2§.705,00 7 .417 .622.62Outras Receitas Correntes 7.060.200,00
í 3. 1 73.5't 7,06í2.683.300,00 12 925.382,20RECEITAS DE CAPITAL

3.000.000,00 3.000.000,003.000.000,00Operaeões de Crédito
4.412.625,004.200.000,00 4.305.000,00AlienaÇão de Bens

Rua Maringá, 444, Centro Fone (66) 3498-3333
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TrensbÍência de Capitial §.483.300,00 5.620.392,20 5.760.892.06
RECEITAS COR, INTRA í5.096.500,00 15.473.912.50 15.860.760,3í
IOTAL t .ta4ô[,70 3t..4ra.rú,t. ,az7í§.ta3"ts

I-A - Metodologia e memória de cálculo das principais fon-
tes de Receitas:

Tabela í-B Receita TÍibutária: Histórico e P
w-Í48àrgrAts TYALOR,IE*{ÀLffil ,;,, ,.,,YrtRt'#.r@%:

20í8' 54 .187 .25',t ,49
2019' 67.981.320,57 25,6
20202 60.471.055,94 -11.05
2021' 72.482.383,66 19,86
2022. 73.622.965,7 5 1,57
2023p 76.151.80r,33 3.43

Obs.: 1-Montante realizado,2 - Montante p.evisto, 3 - Montante projêtado.

O aumento gradual e constante previsto para a receita tribu-
tária provém de expectativa de continuidade na política de intensificação da
fiscalização tributária, bem como a revisão do Código Tributrírio Munici-
pal.

As projeções foram realizadas considerando o cenário eco-
nômico, inflação, crescimento do PIB Estadual e Municipal e metâ definida
no PDI Municipal.

Tabela í-C Fundo dê Partic dos ilunicl os - FPM: Hbtórico e

Obs.: í - Montante realizado,2 - Montante pÍevisto, 3 - Montante proiêtâdo

Conforme observado na tabela, a uurecadação do Fundo de

Participação dos Municípios - FPM vem aumentando ao longo dos, logo,
para os exercícios de 2021, 2022 e 2023 foi mantida uma estimativa de

crescimento regular e constante, em consonância com a Projeção de cres-

cimento do PIB para os anos colrespondentes.

Tabela í-D ramas do SUS: HÉtórico e

tEÍ s At{uÂrs vÂLoR!,offiqlfi$ :::VÀRIASiAO %
20141 25.915.394,37
2019r 30.052.364,45 15,96
20202 31.382.264,00 4,42
2021' 32.33/..720,93 3,03
2022" 33.í43.088,95 2,50
2023' 33.97't.666,18 2,50

,',:,,vAHt &M% .lrffAE âütuÂls VALOR'!{O$$L{R$ .,
2s.939.879,122018,

í6,9930.u7.o14,672019,
3,443í.392.607.50202e

Rua Maringá, 444, Centro cEP 78850-000 Fone (66) 3498-3333
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2021' 26.617.749,22 -15,21
2022" 27.2A3.233,95 2,50
2023. 27.965.314,80 2,50

Obs-: í - Montante realizado,2 -Montrnte pÍevisto, 3 - Montante projetado

No ano de 2020foi estimada uma arrecadação menor, em
virtude dos atrasos constantes nos repasses por parte do Govemo do Estado
de Mato Grosso no tocante às transferências para o Sistema Único de Saú-
de.No entanto, em virtude do Coronavírus, o Município tem recebido re-
cursos extraordinrírios parta enfrentamento da pandemia.

Nesse ínterim é provável que a arrecadação do exercício a-
tual, com transferências para o Sistema Único de Saúde, ultrapasse o mon-
tante estimado. Logo, as projeções para os anos 2021, 2022 e 2022 foram
cautelosas, considerando principalmente a análise individualizada de cada
programa, bem como o cenário econômico, inflação e crescimento do mu-
nicípio.

Tabela í-E IC S: HistóÍico ê

Obs.: 't - Montante realizado, 2 - Montente previsto, 3 - Montante poetado

O constante aumento da Cota-Parte do Imposto sobre a Cir-
culação de Mercadorias e Serviços - ICMS,esú relacionado diretamente
com a agricultura, uma vez que o Estado de Mato Grossose consolida entre
os maiores produtores e exportadores de grãos do País;além do crescente
expansão do Setor de Comércio e Serviços no Estado.

Por cautela projetamos para os exercícios de 2021,2022 e

2023 awentos estáveis dessa receita, em virtude da instabilidade econômi-
ca e incerteza dos mercados, tanto nacional quanto intemacional, em virtu-
de da pandemia do COVID-I9.

Tabela l-F Outras Receitas CorÍentea: Histórico e PÍo

nEÍASAilU tS vAtoRlroü0r L{Rt) vARnOÃO 96 r

2018t 73.064 .'t72,27
2019, 74 516.009,33 í,98
202e 80 000.000,00 7,35
2021' 85.000.000,00 6,25
2022" 87 .'t 25.000,00 2,50
2023' 89.303.'125,00 2,50

HEÍÂs Aru'iAIs YALffiIffi'ALIB3) vARrÂçIO%
201A' 1.6U.792,45
2019' 5.320.583,10 225,46
2020. 1.982.400,00 -62,74

Rua Maringá, 444, Centro cEP 78850-000
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2021' 7.060.200,00 256.14
2022' 7.236.705.00 2,50
2023' 7 .417.622,62 2,50

Obs.: I - Monianle realizado,2 - Montante previsto, 3 - Montente píojstado.

Inicialmente podemos identificar que de 2018 para 2019
houve um incremento de 225,46Yo no tocante às "Outras Receitas Corren-
tes". Em 2020 a estimativa de arrecadação seguiu a tendência de arrecada-

ção de 2018 e anos anteriores, tendo em vista que na elaboração da
LDO/LOA 2020, náo havia o fechamento da arrecadação de 2019 .

No entanto, para os anos de 2021,2022 e 2023a projeção da
arrecadação para as receitas supracitadas seguiu a tendência correta de ar-
recadação.

Tabêla í-G Receitas de Ca l: Histórico e P e

Obs.i 1- Montrante realizado,2 - Montante previsto, 3 - Montante projstsdo

As receitas de Capital, composta das receitas Alienações de
Bens, Operação de Crédito e Repasse de Convênios, apresentam compor-
tamento irregular e totalmente avesso às projeções e expectativas de arre-
cadação. Nesse ínterim, são previstas arrecadações através de convênios em
diferentes iíreas, inclusive por meio de Emendas Parlamentares, que podem
ou não se concretizar no decorrer na execução dos orçamentos anuais.

Fone (66) 3498-3333

TETAAAII'AIS vAr.oRrffiur-F l VâBúâGÃO%
2018, 5.5r9.483,53
20191 í.325.85't,99 -75,98
2020, 9.066.445,00 583,82
2021. 't2.683.300,00 39,89

2.502022. 13.000.382,50
2023s '13.325.392.06 2,50

Rua Maringá, 2144, Centro cEP 78850-000
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II - Meúodologia e Memória de Cálculo das Metas Anu-
ais para as despesas do Município de Primavera do Leste - MT:

As metas anuais das despesas doMunicípio de Primavera do
Leste - MT foram calculadas a partir das despesas orçamentárias. Confor-
me memória e metodologia de cálculo abaixo:

Tabêla í-H Fixa da a ra os Íóximos exêrcícios

II.A - Metodologia e Memória de Cálculo das Principais
Despesas do Município de Primavera do Leste - MT:

Tabela 1-l Pessoal e Enca 06: Histórico e P

Obs.: 1 - Montante Íealizado, 2 - Montante fixado, 3 - Montante projetado

Não obstante, as despesas de pessoal e encargos foram pro-
jetadas conforme a evolução das mesmas, tendo como base os anos anterio-
res e prevendo reajuste da inflação calculado pelo Govemo Federal e au-

mento do numero de funcionários em virtude da ampliação da rede de a-

tendimento à saúde e abertura de novas escolas.

No entanto esses valores serão revistos se as previsões das

receitas não se confirmarem e observando o disposto na Lei Complementar

cEP 78850-000 Fone (65) 3498-3333
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CAIEEffiIAEBOàI(MEffi
IE r'lATlrRE:ZA E DESPESâ frãt lnzt &it

DESPESAS CORRENIES (D 261.372.293,52 267.831.600,55 274.452.021,85
Pessoal e Encargos SociaE 157993.19í,58 161.943.213,69 í65.991.596,90
Juros e Encargos da Dlvida 132.000,00 135.300,00 í38.682,50
Outras Despesas Correntes 103 247 .101 , 105.7s3.086,86 108.X21.742,45

DÊSPESAS DE CIETAL (D 50.63r.733,18 51.897.526,5í 53.í 95.333,67
lnvestimentos 49.656.733,18 50.898.15í,51 52.170.605,30
lnversóes Financeiras 0,00 0,00 0,00
Amortizaçáo Financeirg 975.000,00 999.375.00 1.024.72A,37

RESERVA DE CoNTINGÊNCIiA (IID í4.340.500,00 í4.699.012,50 15.066.487,8í
TOÍAL(ft1,.(l+[.][) 3,;6..3,,,5â.,70 sv*8.7§,8 3aar13.aa9,til

tEÍ*§rilt{UAÍB lrâL@iromr{ALw r" ' VARIAçÃO %
20r8, 110.755.358,50

25,2620191 138.7 42.119,13

1,68202e '141.079.807,70

1í,992021' 157.993.'t91,58

161.943.213,69 2,502022'
2,fi165.99í.596,902023.

Rua Maringá, 444, Centro
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n" 101/2000, referente a gasto com pessoal, limite máximo de 54%o e tzm-
bém o previsto no art. 32, incisos e parágrafos, dessa Lei, devendo tais pa-
râmetros seguidos e priorizados pela administração.

Tabêla íJ Ju106 En oa e Amortiza da Dívida: Histórico ê P

Obs.: 1 - Montante realizado, 2 - Montante fixado, 3 - Montante poetado

Como prevemos para 2021 ma Operação de Crédito no va-
lor de R$ 3.000.000,00, e se for concretizado, prevemos para2021,2022 e

2023, a amofiização do mesmo.

Tabela í-K Outras Des CoÍÍentes: Histórico e Pro

Obs.: 'l - Montante realizado, 2 - Montante fixado, 3 - Montante proietrdo

Nesse grupo de despesas, no período analisado, houve vari-
ações bruscas tianto para mais ou para menos, em função de ajustes admi-
nistrativos e modemização da administração e em consequência houve sig-
nifi cativa redução em 2020.

Nos anos subsequentes, com exceção de 2021 cujo montan-
te foi atualizado para as projeções reais, há um incremento constante, em

virtude do aumento nos preços dos produtos e serviços, bem como pela ex-
pansão do atendimento vinculado principalmente à saúde e educação.

Tabela í-L Dos as de Ca ital: Histórico e Pro

Obs.: 1 - Montante realizado, 2 - Montante Íixado, 3 - Montante projetado

ffiÍAAAilUAt§ vÂLoR x{r[F{ÃL{Rl} ,).,VAR,aÇ,I{A,rÁ
2018, 0,00
2019' 20.813,59 100.00
2020, 129.000,00 5í 9,79
2021. í32.000,00 2,32
2022' 135.300,00 2,50
2023' 138.682,50 2,50

META§A}II'AE VALORIK'II}IâL(Rl', 'YAMç,Fo%
89.505.324,5820í8'

20191 110.484.706,08 23,44
4,922020, 105.05í.399,36

103.247.í01.94 -1,7',|2021'
2,432022' '105.753.086.86

108.321.742,45 2,432023'

v FülçÃo?6vÀLoRMmuL(mlTETAS AT{I'AI9
13.404.938,4720r8,

1,2913.578.043.9920191
174,1137.219.608,07202e
36,0350.63r.733,',I82021r

2,5051.897.526,5í2022'
2,50s3.195.333,672023"

Rua Maringá, 444, Centro cEP 78850-000 Fone (66) 3498-3333
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As variações ao longo dos anos se devem ao baixo índice de
recursos próprios para investimento. Ficando o município atrelado a repas-
se de convênios, tanto da União como do Estado, para executar obras de
infraestrutura e de melhorias para a população.

Rua Maringá, 444, Centro cEP 78850-000 Fone (65) 3498-3333
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III - Metodologia e Memória de Cálculo das Metas A-
nuais para o Resultado Primário da Prefeitura de Primavera do Leste
- MT:

ESPEGTFEAçÃO 20í8 2019 m?0 a/21 NN mi23
RECEITA
oRÇAMENTÁRIA 191.749.066,07 225.W9j25,55 250.958.200,00 260. 1 95.923,56 279.m6.300,86 302.278.705,09

G) Aplicáçóes
Financeiras

(8.044.751,71') ('12.672.0§,79) (5.653.700,00) (5.360.118,47) (5.855.233,00) (6.396.449,00)

C) OperaÉo de
Crédito

(0,00) (0,00) (2.000.000,00) (3.000.000,00) (3.000.000,00) (3.000.000,00)

(u2.31',|,77) (2O5.269,',12) (253.000,00) (215.000,00) (229.200,00) (24s.953,03)

RECEITA§
PrunÁRLAs (lx) ,83.i182J0X60 212,ü ,Vn,U 2.l,vaLE,o.tr N,qW,§ :28&Sí.867,S 29:L€8.303 06

Tabela í- Resultado PÍimá.io

AlienaÉo de

^tivos

DESPESAS
coRRENTES (X)

'172.632.102,91 183.769.200,75 't96.239.200,00 208.498.531,74 227.181.658,67 248.66Á.U4,02

Pessoal e Encargos
Sociais 96.369.2't 2,90 110.6ô6.029,04 106.574.500,00 122.727 .W9 ,13 131.992.886,55 142.550.6f,4.O2

Juros EncâÍgos da
Dívida (Xl) 0,00 14.439,60 36.000,00 20.000,00 20.5@,00 21.000,00

Outras Despesas
Correntes

76.262.890,01 73.088.732,11 89.628.700,00 85.750.532,61 95.168.272,12 106.092.880.00

DESPESAS FIS-
CAIS CORRENTES
(Xll)=(x-xl)

172.632.102,9',1 183.754.76í.15 196,203.200,00 208.478.531,74 227 .161.158.67 248.&3.544.O2

DESPESAS DE
cAPtTAL (XIr) 16.097.713,3í 17.649.493,05 40.8,18.000,00 42.358.65't , 1 0 42_942.O29,48 44.355.243,

lnvestimentos 15.390.261,79 16.738.434,13 38.998.000,00 41.'t 28.651,10 41.66,2.529,48 43.026.243,96
lnversóes
Financeiras 0,00 0,00 300.000,00 250.000,00 250.000,00 250.000,00

707.451.52 911.058,92 1.550.000,00 980.000,00 1 .029.í)0,00 1 .079.000,00

DESPESAS FIS-
CAIS DE CAPITAL
(XV)=(xlll-xlV)

15.390.261,79 1ô.738.434,13 39.298.000,00 4í.378.651,'Í 0 41.912.529,48 4',t.947 .243,%

RESERVA CON-
TINGÊNCIA (XVI) 0,00 0,00 9.871.000,00 9.358.740.72 8.942.612,71 8.258.917.'t't

DESPESAS
PRIMÁRIAS
(XVll)=(Xll+XV+XVl)

188.O22.§4.70 200.493.195,28 245.372.200,4O 259.195.923,56 278.0'r6.300,86 298.849.705.09

RESULTADO
PRti,tÁRlo flX-XVlt)

(4.060.362, í I ) í2.í30.@4,36 (2.320.7@O0) (7 s75.116,44 (a.m4.433,00) (6.213..o2,03)

rtÉação da
rvida

Rua Maringá, 444, Centro
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IV - Metodologia e Memória de Cálculo das Metas Anu-
ais para o Resultado Nominal da Prefeitura de Primavera do Leste -
MT:

Tabêla í-N Resultado Nominal)

(-) Restos a Pagar
PÍocessados

O cálculo das Metas Anuais relativas ao Resultado Nominal
foi efetuado em conformidade com a metodologia estabelecida pelo Gover-
no Federal, normatizada pela Secretaria do Tesouro Nacional.

Fone (66) 3498-3333

ESPEClFrcAçÃO 20{8
{bt

w$
lÉ'

zoa)
(d)

mlàl
(oI

m23
(sl

1.000.000,00 1.050.000,00 1.100.000,00DIVIDA
coNSoLTDAOA (D

707.451,52 925.490.52 r.586.000,00

DEDUCOES flr) 94.645.57í,69 120.403.277,41 128.133.969,06 132.8/.9.2§,12 142.480.873,31 153.522.350,83
Ativo Disponlvel 10'1.293.373,45 124.465.459,ú 132.655.286,90 í37.537.001,46 147.508.4y,07 159.250.105,42
HaveGs
Financeiros 0,00 0,00 0,00 0,00 0,00 0,00

(6.647.801,76) (4 .242.182,25) (4.521.317,U) (1.687.702,U) (5.027.560,76) (5.427 7 ,591

olvrDA coNsoLtDA-
DA LÍourDA 0[)=(-[)

(93.938. í20,'t7) (1 19.477 .77A,A9) (126.547.969,06) (13í .849.299,'t2) (141 .430.873,31) l't52.422.35O,431

RECEITA DE
PRIVATIZAÇÔES (IV) 0,00 0,00 0,00 0,00 0,00 0,00

PASSIVO
RECONHECTDO M 0,00 0,00 0,00 0,00 0,00 0,00

DlvrDA FtscAL
LíOUtDA = ( t+tV_V)

(93.938. í 20,'17) (1 19.477 .77a,89) (126.547.969,06) (13í .849.299,12) ('141 .430.873,31) \152.422.350 ,B3l

(b-a) (c-b) (d-c) (e-d) (f€) (q-0RESULTAOO
NOMINAL 31.795.962,12 25.539.658,72 9.070. r90, í 7 5.301.330,06 9.581.574,'t9 10.991 .477.52

Rua Maringá, 444, Centro cEP 78850-000
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PREFEITURA MUNICIPAT DE PRIMAVERA DO TESTE - MT

V - Metodologia e Memória de Cálculo das Metas Anu-
ais para o Montante da Dívida Pública da Prefeitura de Primavera do
Leste - MT:

Tabela 1-O ontantê da Dívlda Pública
ESPECFEAçÃO wB 20t9 mt& ffiá NN 423
DÍuDA
coNSoLtDADA (r) 1.589.000 í.492.000 6.550.000 2.500.000 2.800.000 2.900.000

Oúras Dívidas 1.589.000 1.492.000 6.5s0.000 2.500.000 2.800.000 2.9000.000
DEDUÇOES (II) 59.352.000 63.961.000 62.220.0O0 69.s00.000 87.700.000 .277.0O0
Atúo Oisponivel 6r.698.000 67.141.000 65.400.000 72.000.0000 92.700.000 99.652.000
Haveres FinanceiÍos 0,00 0,00 0,00 0,00 0,00 0,00

C) Restos a Pagar
Processados

-2.346.000 -3.180.000 -3.180.000 -2.500.000 -5.000.000 -5 375.000

-84.900.000 -91.377.000DCL (lll) = (l-ll) -57.763.000 62.469.000 -55.670.000 -67.000.000

Rua MaÍingá, 1144, Centro Fone (66) 3498-3333

a10

cEP 78850-000
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PREFEITURA MUNICIPAT DE PRIMAVERA DO TESTE - MT

DEMONSTRATTVO II-AVALTÀÇÃO DO CUMPRTMENTO DAS
METAS FISCAIS DO EXERCÍCIO ANTERIOR

Tabêla 2 - Avaliação do Cumprimento das metas Fiscais do Exercício Anterior (LRF
art.40 raÍo ? inciso I

Não foi possível calcular o %oPlB, pois o Estado de Mato
Grosso ainda não disponibilizou tal informação.

(c )=
(crAlx

,l00

Varhcão

A.À) '
ESPEctFTCAçÃO

x&Rre-
YiÍ.r&r

ã,1s
(A)

?5 PIB fe&.Rê.|tsa..
dú om 20í9

(B)

,oÂ

PIB

Recêita Total 246.375.323 í91.749.066 -54.626.257 -22,17

Recêitas Primárias (l) 2239.7 40.816 í81.330.252 -58.410.564 -24,36

Oespesa Total 246.375.523 í 88.729.8í 6 -57 .645 707 -23,40

245.675.322 186.839.28ô -58.836 035 -23,95Oespesas Primárias (ll)

425 471 -7,17*""r*"0o Pr;r610 = (l - ll) -5.934.506 -5.509.034

4.175.526 -2.624.474 -38,60Resultado Nominal 6.800.000

1.890.529 -4.659.47í -71,13Divida Pública Consolidada 6.550.000

-58.294.473 -2.624.473 4,71Dívida Consolidada Líquida -55.670.000

Rua Marin8á, 444, Centro cEP 78850-000
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PREFEITURA MUNICIPAT DE PRIMAVERA DO TESTE - MT

DEMONSTRATIVO III _ METAS FISCAIS ATUAIS COMPARA-
DAS COM AS FIXADAS NOS TRÊS EXERCÍCIOS ANTERIORES

Tabela 3 LRF art. 4' rafo ? inclso I

[aDEEs EE ltttFLÀ-çÀô a%]
2018 20í9 2020 2021 2022 2023
3,75 4,31 1 ,72 3,00 3,50 3,25

VALOffiSA PREçO OORREXTE
E8PECU{CtrçÂO

20í8 20ít wü m21 fr12 NB
Receitâ Totel 162.964.O00 191.749.066 2s3.966.000 250.958.200 269.780.000 290.013000

Receitâs Primáíiâs (l) 156-624.00O 181330252 243.915.300 243.025.500 261.252.348 24O.445774

Despesa Íotal 139.250.000 188.729.816 253.966.00O 250.958.200 269.780.000 290.013.@0

Desp€sas Primáíias (ll) 138.676.000 186.839-287 251.466.000 248.158.200 266.880.000 287.013.0@

Resultado Primário (lll) =
(r- [) 17.948.000 -5.509.035 -7.5fi.7@ -5.132.700 -5.627.652 -6.t61.226

Resultedo Nominâl 4.707.@O 4.L75.526 -11.330.O00 -17.900.O00 -6.477.úO -7.061000

Dívida Públicâ Consoli
dade

1.492.000 1.890.529 2.500.mo 2.8@.m0 2.900.@0 3.000_000

Dívida Consolidadà
úquida

-62.470.m -58.294-474 -67.000.00o -84.90O.000 -91.377.000 -98.438.0@

ESPECTFTCAçÃO
VÂLORES A PREçO COXSTANTES

2018 20{0 20m m21 fr:n miàl
Recêitâ Total 153.147.261 162.830.389 253.966.000 239.692.U5 246.577.095 253.640.896
Receitâs Píimárias (l) 747.149.L74 153.982.891 243.915.3@ 232.166.04s 218.782.A79 245.623.381
Despesâ Total 130.861.761 160.266.488 253.966.O00 239.692.U5 246.577.095 253.640.896
oespesãs PrimáÍias (ll) 130.322.338 158.661.079 2s1.466.000 237.018.338 243.926.515 25L.O17.142
Rêsultâdo Primárao (lll) =
(r- I) 16.866.836 -4.678.189 -7.550.700 -4.902.292 -s.143.636 -5.393.761
Rêsultâdo Nominal 4.423.456 3.545.793 ,11.330.0@ -17.096.466 -5.919.934 -6.175.M2
oívida Pública ConsolF

dadà 1.Q2.724 1.605.408 2.500.00o 2.674.307 2.650.580 2.623.754
Dívide Consolidedâ
úq'ride -58.706.888 -49.502.780 67.000000 -81.088.825 -83.517.960 -86-092.356

Rua Maringá, 444, Centro cEP 78850-000

Pá tna
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Tebela 4

PREFEITURA MUNICIPAT DE PRIMAVERA DO TESTE - MT

DEMONSTRATIVO IV
EVoLUÇÃo Do PATRTMôNIo r,Íqumo

LRF, art. 40, 20, inciso lll

:::14t?:, ',

Patrimônio / Capital 227.550.356,6 100 189.754.317,00 100 157.034.375,03 100
Reservas 126.19O,74 0,05 132.585.52 0,07

Resultâdo Acumulado 99,93227.224.165,72 99,95 189.62',1.731,48 '157.0u.375,03 100
1AÍ&.'.,. ..1 .': .": ,:,Ztt@;W4&' :,..rW.,, .:1W;7r*3í7§L, :,::,,1W,: '1t§rwgftiN,'

P&, W'Ltuír@, ME "", t*i.' :
::::,1!%,::t:l

Patrimônio / Capital 227.550.356,46 100 '189.754.317,00 100 157.034.375,03 100
Reservas 126.190,74 0,05 '132.585,52 0,07

Resultado Acumulado 227.224.165,72 99,95 189.62',t.731,48 99,93 í57.034_375,03 100
TOTAL u7§w.w&. l@i. "tW:7513Í7'N.,,. :tW' '\W:M§í;W, 1W,

Rua Maringá, 444, Centro

P na I3

cEP 78850-000 Fone (66) 3498-3333
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PREFEITURA MUNICIPAT DE PRIMAVERA DO TESTE - MT

DEMONSTRATIVOV
ORIGEM E APLICAÇÃO DOS RECURSOS OBTIDOS COM A

ALTENAÇÃO DE ATTVOS.

Tabela 5 LRF, art. 40 2o inciso lll

.REC.EÍTAS REALtrADAA, 20tg
(a)

z0.18
fir)

M7
RECEITAS DE CAPITAL
ALIENAÇÃO DE ATIVOS
AlienaÉo de Bens Móveis
Alienaçáo de Bens lmóveis

T1OTÁL

205.269.'12
205.269,12

0,00
205.269,12
z,6.&,12

u2.311,77
u2.31'.t.77

0,00
u2.311,77
*t311,77

481.466,92
481.466,92
212.200,00
269.266,92
4,l1ffi,üt

DEâPEgAs REALIZADAS 20{9
(b)

, fric
lel

*17

DESPESAS DE CAPITAL
lnvestimentos
lnversóes Financ€iras
AmoÍtizaÉo da Dívida

DESPESAS CORRENTES DOS REGIMES PRE-
VIDENCIÁRIOS

Regime Geral de PÍevidência
Reoime Próprio de PÍevidência

205.269,12
205.269,12

0,00
0,00
0,00

0,00
0,00

342.311 ,77
u2.311,77

0,00
0,00
0,00

0,00
0,00

441.46,6,92
481.466,92

0,00
0,00
0,00

0,00
0,00

TOTAL 20ô,M,12 {2311,7f 1Ê1.&SZ
SALDO FINANCEIRO 0,00 0,00 0.;S

Rua Maringá, 4rt4, Centro cEP 78850-000 Fone (66) 3498-3333
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TABELAVI
RECEITAS E DESPESAS PREVIDENCIÁRIAS DO RPPS

Tabêla 6 LRF aÍt.40 inciso lV "a"

DEMONSTRATIVO VI
AVALIAÇÃO DA SITUAÇÃO FINANCEIRA E ATUARIAL DO
REGIME pRópRro DE pREvIDÊNcIa Dos sERvrDonrspú-

BLICOS.

mfi aíE 20í9RECETTAS PRE\'DETEIARIAS DO RPPS
RECEITAS PREVIDENcIÁRIAS - RPPS (EXCETO
INTRA-oRcAMENTÁRIAS) 10.957.984,18 11.995.707,89 't7.548.504,40

RECEITAS CORRENTES 4.409.728.85 í 1,995.707,89 17.W.50/-,40
Receita de ContribuiÇóes 4.409.728,85 4.989.048,97 6.092.131,74

Receita Palrimonial 6.323.',185,47 7.004.020,56 11.445.6í6,61
10.756,05Outras Receitas Correntes 225.069,86 2.638,36

RECEITAS DE CAPITAL 0,00 0,00 0,00
RECEITAS PREVIDENCIARIAS _ RPPS (NTRA-
oRcAMENTÁRIAS)

4.89't.08'Í,2r 7.740.983,',12 9.329.998,18

RECEITAS CORRENTES 4.891.081 ,21 7.740.983,12 9.329.998,18
Receila de ContribuiÇões 4.886.607,80 7.740.955,33 9.329.998,18
Outras Receitas Correntes lntra-orÇamentárias 4.473,4',1 27,79 0,00

RECEITAS DE CAPITAL 0,00 0,00 0,00
REPASSES PREVIDENCIARIOS PARA COBERTU-
RA DE DÉFtctr ATUARTAL - RPPS 0,00 0,00 0,00

0,00 0,00 0,00
REPASSES PREVIDENCIÁRIOS PARA COBERTU.
RA DE DÉFIcIT FINANcEIRo.RPPS

0,00OUTROS APORTES AO RPPS 0,00 0,00
TOTAL DA RECEITA PREVITE}ETABÂ (I) í 5.84e.065,t0 10.13ô60r,0í 26.8?8t0:t tt

DESPESAS PREVIDEXCIÁRIAS DO RPPS N,7 20,r8 20t9
OESPESAS PREVIDENCIÁRIAS - RPPS (EXCETO
INTRA-oRÇAMENTÁRIAS)

4.9',t7.281,OO 5.877.625,58 8.217.257,45

ADMINISTRAÇÃo 4.9',t7.281,OO 5.877.625,58 8.217.257,45
Despeses Conentes 4.9't4.053,67 5.876.625,58 8.181.855,63
Oespesas de Capital 3.227,33 1.000,00 35.401,82
PREVIDÊNCIA SOCIAL 0,00 0,@ 0,00

DESPESAS PREVIDENCIÁRIAS - RPPS (INTRA-
oRÇAMENTÁRIAS) 0,00 0,00 0,00

RESERVA DO RPPS 0,00 0,00 0,00
ToTAL DAS DESPESAS PREVIDENcIÁRIAS (II) 4.9't7.281.OO 5.877.625,58 8.217.257,45
RESULTAoo pREVtDENctÁRto ( t) = (t - ) 10.931.784,39 13.859.065,43 18.661.245,13
SALDO DAS OISPONIBILIDADES FINANCEIRAS E
INVESTIMENTOS DO RPPS

54.803.164,67 67.55'1.299,39 83.785.823,04

Rua Maringá, 444, Centro
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*g )

TABELA VII
PROJEÇÃO ATUARIAL DO RPPS

Tabela 7 - LRF art.40 2o, incieo lV, alínea a
O ATIIARIAL: FLUXO FINANCEIRO Df, RECEITAS E DESPESASPROJE

Receitas Projetf,das prr, o Finrl do Ano Desp€if,s Projetrd0s pars o FiíÀl do Ano Resultrdo Saldo Finonceiro
S€rvidor Prtronal Amortizrçõo do Juros Tot{l AposcntrdorixsAno Auxílios Tot l Prcvideoci{rio Do Exarcício d

Normal DéÍicit + outrrs (r)Bx3. Normrl E Pensõcs (b) d=c+drntcrior
1t56.04E,04 9.193 .7 02,99 30.190 .972.072020 I r.179 959.64 't .961 .26t .40 1 .3t6.937,04 0.00 7.386.937,04 22 E04.035.03 165.815.559 69

1.9t6.520,30 2.042.126,13 10.457.520,18 31.533 986.,u E.7 40.063 .7 42021 1t 1t7.t19.23 0,00 L740.063,?4 22.793 922,70 18t.609.4E23E
2.231 .7 4t ,39 t 1.1ú.649.921 I t l3 .721 .48 1 .913 .57 4 .24 33 025.733.03 9.413.842. r02022 0.00 9.4 r3 842.10 21.61 t.890,93 2t2.221.37

7.t89.3t0.48 2.4t6.8M,t3 13.101.688.05 34 488 000.2t 10.410.27 4,222021 I1.080.r25,02 0,00 t0 410.274.22 24 .077 .726.06 236.299 099 8
3.502.9»,35 t 4.450.402.60 36 ó80 393.032024 t0.939 .t28,27 7.187 .862,81 12.355.280,59 0.00 12.355.280,59 24.325.t 12,44 260.624.21t ,82

I I 743 993.45 a 1fi .365.74 4 .6t0 .614.t4 1s.921.270,01 40.649.303 .40 t4 0t2.E53.2025 0,00 14.012 853.& 26.636.449.59 287 260.út-41
8.3 r6.469.4t 5 .7 40 .152,12 17.450.820.3t 43.180.7,ró,r72026 r r.673.3(M. t9 t 5 .702.335.39 0,00 l5 .702.335,39 27.478.410,18

I r.497.086,t 7 8.1t9.592.50 6.E9t.758,60 19.006.E24,30 45 .585 .261 ,57 n .52t .524,852027 0,00 17 .52t .524,E5 2t.063.736,72 342.802.80 I
7.903.201.30 8.065.t23, t9 20.480.696.t0 47 .549 .041 .202028 11.099.320,6 t 20 966 620.76 0,00 20.966.620,7 6 26.582.420,U

10.770.828,06 '1.6«.6t6,61 9.262.ü9,q 2t 895.343.54 49.595.53t,r 7 24 08t 275,|2029 0,00 24.ott .27 5,t I 25 .514.263,06 394.8994»-4t
8.078. r61,78 10.482.667, t6 23 399 .991 ,52 53 .303 .l4t ,7 4 26 165 649. t52030 11 .342 321 ,28 0,00 26.165 .649,t 5 27 t37 .492.59 422.036.985

1t.126.t21.A9 24 887.854.74l L033 52t,8E 7.t55.E31,25 55 .503 .342,16 2t.668.s 7 6.292031 0,00 2E.668.516,29 26.834.766.41 448.811.7 5l 7
?.595.83?.64 t2.9E3.4@.54 26.148.71 I .81 51.6t0.445,61 3t.327 .343.492032 t0 6'12.426.64 0,00 ]t.327.343-49 26.283 . t02.t8 475.t54.853 65

t4 284.864,28 27.891.589.9r10.320.961.32 7.342.7t6,93 59.840.20E.,r4 33.7t5.538,0t2033 0,00 33.785.53t,08 26 054 670,36 s0t.209.524 0l
7.09t.69E,03 15 ó00.848,74 29.420.999 ,06 62.085 .7 7t,57 36.128.021,222034 9 .972.232,7 4 0,00 36.12t.021.22 25 .957 .157 .35 s27 .t61 2t1.36

30.944.119.420 035.12r,73 7.136.97E,10 16 941 .124 .40 65.058 543.65 38.940.13t.852015 0,00 38.940.138,85 26.1tt.4M,80 5s3 285.686.16
9 446.575,93 6.7t3 225,t3 r8.307.857,49 32.477.t69;t8 66.945.52t.11 42.308.234,512016 0,00 42.308.234 -5t 24.63t.293-t2 577.922.979-98

6.269945,77 t9 .699 .6t9.07 33.924.018,92 68.124 5s3,912037 8.830.910.15 45 322 007 ,50 0,00 45 .322 007 .50 23.402.546,4t 60t 325.s26 9
E.343.007.65 s.9r t.655.97 21.I17.3t5,10 35.297.E08.40 70.676.851,t2 4E. r35.66t.5 t2038 0,00 48.I35.6ót.5 t 22.541.t95.61 623 .866.?22-00

22.56t.536,48 36.620.976,5t 72.279.455,952039 1.ú5.E44.44 5.43r.098,45 51 357 0@.54 0,00 51.35?.009.54 20.922.446,4t
8.051.21E.83 5.708.568,02 24.032.459,15 37 .U9 .124,19 75.641.370,r9 54.3' .t79,072M0 0,00 54.31 | .179,07 2t.270.19t,12 666.059.359 53

5.32r.931,9 t 25.530.544,13 39.097.684.40 77.464.384.612Ml 7.5t4.224.23 56.928.90t,20 0,00 56.92E.901.20 20.535.483.47 686.594.t43 00
27.056 r87.55 40 303.r r7.2E6.945.906.08 4 .912.7 42.83 79 2t7 .953.14 59.108.67 4 ,962M2 0,00 59 708.6't4,96 l9 5@.218,78 706.104.l2 t 7t

4 6M3t2,35 28.6@ 7X,79 4t448.3tt,95 8t.179.945,50 61.?fl.399.662043 ó.517.530.41 0,00 6t.781.3»,66 r9.39E.545.84 725 .502.667 .62
42.587.006,595 708.016.71 4.02t.462,49 0,00 52.316.485.79 65 .E72.917 ,532044 0,00 65 .872.9t7 .s3 - 13.556.431.74 7 t L946 235 8t

3.435.597.& 0,00 41 tgt .244 ,05 50.121 t51_622M5 4 A94 3t5.16 68.300.653,90 0,00 66100.653,m - It. t79.496.2E 693 .?66 739.60

Rua Maringá, 444, Centro cEP 788s0-000 Fone (65) 3498-3333
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ÁTUARIAL: FLUXO FINANCEIRO DE RECEITAS E DESPESAS

Desoes0§ Prciehd0s Dor0 o Finol do Ano RêsultÀdo Saldo Finf,nceirora o Final do AlroReceitas €tadrs
Totf,l ÀDos€ntâdoriâs Auxílios Tot l Previd€nciárioÀmortiziçlo do Juros Do Exercício (d)PrtronâlAno Servidor

(b)(r) E Pêtrsões c:a-b d=c+drnteriorNormsl Déficit + outrosNormàlBase
40.724.t07,6t 47 .964 .473 ,69 70.707.589.t6 0,00 70.707.589,16 - 22.7 43 .1 t 5 ,470,00 671.023 624,134.260 857,92 2.919.508,t62046

71.926.@2.44 0,00 7 | .926.092,44 -26.046.814,2339.389.086_74 45.879 .27I,2t 644.97 6 t09,902.665.48r,58 0,002M1 3.t24.7@,89
37.860.138.74 43 .83t .606.26 72.348.8t8,44 0,00 72.348.818,44 -28.517.212,180,00 616.459.597,723 .523 .t26,20 2.44E.34t,322048

7 4.43t .2t2,91 0,00 1 4 .431 .2t2,91 - 32.37 t .480,7 636.186.17t.39 42.059 .7 32,15 5t4.088.116.962.407.354,t1 0,002049 3 .466.199.59
3',t t26.813.36 73 .232.5t0,16 0,00 13.232.5 10,t6 - 36.105.636,800,00 34.285 .972,41 547.982.480,161103.029.32 I r31.87t,512050
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0.00 70.209 .444,5930.007.491,94 32.816.2t6,55 70.2@ .444,59 - 37 .333 .228,04 413 .867 .656,84| .tst .667 ,59 0,00t .711 .057 .022052
30.?00.139.75 68.434.72t ,33 0,00 6t.434 .721 ,33 - 37.734.5E1,580,00 21 .E16.031 ,46 436.t33.07 5.26l.t58.t07,272053 t.726.u01,02

0,00 66.478.0',7 s .3425 .60t .0 t t ,52 28.499 .627 ,03 66.4',7 8.07 5 ,34 - 37.9',7L44t,3t 398. t54.626,951.164.1t0,06 0,00L134.435,452054
23 .4t9 t95 ,30 64.338.804,10 0,00 64.338.804.10 - 40.E49.60t,t00,00 23.311.676,60 357.305.018,150,002055 117.518,70

0,0020.913 .E04,57 2t .091 .323.27 6t 961 .682,61 61.963 682,61 - 40.872.359,34 316.432.658,810,00 0,00I17.518,702056
1A692.t15.11 59.403.415,53 0,00 59.403 .415,53 - 40.7 t L299,160,00 1A.574.597.01 27 5 .721 .359,050,002057 t 17.518,70

56.664.983,E0 0,00 56.664.983,80 - 40.362.621,3216 1M 843.?8 16.302.362.44 235 358.737,130,00 0,002058 117.518,70
13.933.076,60 53 .786.370,17 0,00 53 .186.370,t1 - 39 .853 .293,570,00 13 8r 5.557,90 195.505.444,161r7.5 t E,70 0,002059

50 7S2 88t 75 0,00 50 792 88t 75 - 39 .201 .7 44,60t L476.t69,57 r 1.591.137,15 156.303.699,560,00 0,002060 |4.967,58
9.278.fi7.t6 41 .7 t4 .806,1E 0,00 47.714.806,18 - 38.436.689.020,00 9 .17 5 .027 ,t6 I17.867.010.s4t03.090.00 0,002061
7 .021 .883,52 44.54O.452.29 0,00 44.580.852,29 -37.558.968,770,00 6918791.52 80.308.041,770,002062 103.090,00

4.1 t4.082,05 4.8t6.629,56 41.422.026,26 0,00 4t.422.026,26 - 36.605.396,70 43 .702.645 ,070,00102.547,5 | 0,002063
2.666.541 ,t7 38.267.452,26 0,00 38.267.452,26 - 35.600.911,090,00 2.565 .345 ,27 8.101.733,980,002064 101. r95,90
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Fonte: Relatório Técnico sobre os Resultados da AvaliaÇão Atuarial / IMPREV

#g )

O ATUARIAL: FLUXO FTNANCEIRO IrE RECtrlTAS E DESPESASPROJf,

Raceitrs PÍojaa0das para o Finrl do Al|o Despesos Projetadas parÍ o Finat do Atro RcsulÍado Srldo Finâ[ceiro
Amortizoc§o do JurosAno Servidor Pstroíol Totf,l Aposenúododas Auxíllos Totrl PÍevidcnciírio Do Exercício

Normrl Normal IréÍlcil + oülr.s (r)Bf,sr E Pensôas (b) c=r-b d=c+dríÍerior
0.00 0,00 0,00 r2.0t I ,09207E 12.0r | .09 5. t07.025.89 0.00 5. r07.025.t9 - 5.095.014,80 -244.805161 72

2079 12.01 I .09 0,00 0,00 0,00 12.0r 1,09 4.044 .7 04 ,87 0,00 4.044 .704.8'l - 4.032.693,78 - 24t.837.861 50
0,00 0,00 0,00 12.0t r.0920t0 12 0r I ,09 3 .tE9 .624,97 0,00 3 .t89.624-97 - 3.r77.6t3,tE - 252.0t5 475 E

2081 t 2.0 .09 0,00 0,00 0,00 12.01 1,09 2.539 .243,66 0,00 2.539.243,66 - 2.527 232,57 - 254 .542.707 ,9t
0,00 0,00 0,00 12.01r,092082 12 0l I ,09 2.082.090,06 0,00 2.0t2.090,M - 2.010.078.97

0,002083 t 2.0t I .09 0,00 0,00 12.0r r,09 l.t00.038.1t 0,00 t.800.038, tE - 1.18t.027,@ - 25t.400.8 t4.01
12.0t 1,09 0,00 0,00 0,00 t2.0t 1,0920E4 1 .«t .463,4E 0,00 l.661.463,4t - L649 .452,39 - 260.050.266.40

0,00 0,002085 t2.01I,09 0,00 12.0t t,09 I 6t6.054,40 0,00 l.ó16.054.40 - t.604.043,3t - 26t .654.309 7t
12.01I,09 0,00 0,00 0,00 r2.0t t,092086 L607.5t9.25 0,00 t 607.519.25 - r.595.508,16

0,00 0,002087 12.0t 1,09 0,00 r2.0t I ,09 r.602.339.35 0,00 r.ó02.339,35 - t.590328,26 - 2U.W0.146.13
12.0t | ,09 0,00 0,00 0,00 t2.0t t.0920tt r.599.s | 5. r6 0,00 l .599.5 I s. l 6 - r.5E7.504,07

0,00 0,002089 12.0r r ,09 0,00 12 0r t,09 r.591.9t3.70 0,00 1.591.983,70 - 1.579.972,6t - 268.007.A2 I
2090 12.01I.09 0,00 0,00 0,00 12 0l 1.09 1.588.880.01 0,00 r.588 8t0,01 - r.576.868.92 - 269.s84.49t

0,00 0,00 0,00 r2 0tt.092@t 12.0t I .09 1.582.884,29 0,00 t.582 8E4,29 - 1570.t13,20 - 27 Lt55.364 93
2092 t2.0 ,09 0,00 0,00 0.00 12.01r,09 1.5E0.497,03 0,00 1.580.497.03 - 1.568.4t5,94 - 272.123 Eso.ü

0,00 0,00 0,00 12.01I,092@3 t2.0t t.09 L573.624,95 0,00 l.573.624-95 - r.561.613,tó - 274 .2E5.464 13
2@4 12.01t,09 0,00 0,00 0,00 12.0t I,09 r.570.904.39 0,00 t570.904.39 - t.558.893,30 - 2?5 844j5&03
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TABELA VIII
ESTIMATIVA E COMPENSAÇÃO DA RENÚNCIA DE RECEITA

Tabela 8 LRF atl. 40 20, inciso

Com o objetivo de cumprir o que determina a Lei de Respon-
sabilidade Fiscal, todos os atos que possam configurar renúncia de receita
estarão sempre acompanhados de suas medidas compensadoras.

Nota-se que neste sentido, serão realizadas campaúas com
objetivo de: fomentar o recebimento de impostos e taxas da competência do
ente; aumentar o universo de contribuintes quer seja pelo ajuste na legisla-

ção, quer seja pelos incentivos f,rscais; melhorar a estruturar do setor de tri-
butação e cadastro, sendo essas medidas implementadas com vistas unica-
mente a melhoria das receitas de um modo geral, mas com ênfase nas recei-
tas próprias.

Fone (66) 3498-3333
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RE|*SEIA nECEJÍÀPiE\fl8T {81}IRIBUTOS TOOAUDADE

§ETOiEs,
Pf,OGNATAS'

B€IEFIC|o Nl ú2 úi,l
*ãElcro

lsenÉo (Des-
contos Conce.
didos)

e EstabeleciÍnentosResiilências
comeÍciais 5.831.883,43 5.932.'t9r,82 6.í 10.157,58

Aumentar o
número de con-
tribuintes que
efetuam o paga-
merÍo na data
prevista e regula-
rizam os débitos
anteíiores para o
aproveitamento
dos descontos
oÍerecidos.

IPTU lsenção
Apos€ntados,/Pensionistes/DeÍicientes
Físicos/Associaçôes e Entidades
Beneficentes.

1.200.000,00 1 .220.6/'0,00 1 .257 .259,20

Aumentar o
número de con-
tribuintes confor-
me veriÍicádo nas
mêdidas anlerio-
res.

DíVIDA

(Multas e
Juros)

Remissáo
Proprietário de imóvêE, comércio e
indústria de sêrviços.

275.000,00 279.730.00 284.122,00

Ampliar e qualm-
car o setor de
6xecuÉo flsc€|,
agilizando os
procêssos judici-
ais.

ITBI lsenÇáo
Proprietários de lmóveB Urbanos e
Rurais

í.000.000,00 1.0í7.200,00 1 .047.716,00

lncentúar os
propÍietário de
lmóveis a rggula-
úarem o Regis-
tros dc lmóveE.

&304-qBr:i e,4fi7n &703.84,7'ÍOTAL
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Conforme previsto no Art. 24 dessa Lei, o qual visa o aumento
da arrecadação:

Artigo 24 - O Poder Executivo podeú adotar as seguintes me-
didas, voltadas ao aumento da arrecadação tributíria do Muni-
cípio:
t atualização da planta genérica de valores de forma a mini-
mizar a diferença enne as alíquotas nominais e efetivas;
II - reestruturação da atividade de fiscalização tributária;
lll - aperfeiçoamento dos instrumentos para agilização da co-
branga da dívida ativa e atualização do yalor dos créditos;
lY - attta'lizzção do cadastro mobiliário fiscal de caráter obri-
gatório;
V alteraçâo de alíquotas;
VI - soluções administrativas pautadas em acoÍdos extràjudici-
ais com contribuintes;
VII - anistiâs e descontos, com o objetivo de eliminar o esto-
que da dívida.

Nesse contexto, fica evidente que toda e qualquer renúncia de

receita, será acompaúada de medidas de compensação dos tributos que a
Prefeitura Municipal de Primavera do Leste-MT deixar de Íurecadar.

Rua Maringá, 4214, Centro cEP 78850-000 Fone (66) 3498-3333
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MARGEM DE ExpANSÃo u,ts DESpESAS ornrclróRrAs DE
c,qnÁrpn coNTTNUAD o - 2o2t

Estima-se um aumento de despesas dessa natureza para o exer-
cício de 2021, no entanto, esse aumento náo afetará as metas fiscais do
Município, vez que as receitas correntes também serão acrescidas, confor-
me demonstrado nos anexos anteriores. Os valores foram projetados com
base na inflação do período, na análise individual de cada receita e no in-
cremento das receitas próprias e de transferências, especialmente o IPTU,
ISSQN, ITBI, FPM, ICMS, IPVA, SUS e as transferências de convênios
destinadas a realização de investimentos.

Outro fator que contribuiu para o aumento das despesas conti-
nuadas foi a previsão de abertura para 2027 de novas unidades de educa-

ção, pois sabemos que a manutenção dessas unidades são de custo elevado
e de pessoal especializado (professores, profissionais de apoio e outros).
Não obstante as obras que estão sendo realizadas no Município necessita-
rão de insumos para manutenção, além de possíveis reparos.

Ainda, considera-se a possibilidade de alteração das metas de

crescimento em face de eventuais dihculdades econômicas que o município
possa a vir enfrentar, sejam estas motivadas por fatores externos ou inter-
nos. Em absoluto tal previsão trata-se de pensamento negativo em relação
ao desenvolvimento da região, apenas de cautela necessiária a quem contro-
la as mais diversas aplicações do erário.

Abaixo, destacamos as despesas obrigatórias, conforme dis-
posto na Constituição Federal de 1988:

A - Aplicação na manutenção e desenvolvimento do ensino;
B - Aplicação em ações e serviços de saúde; e

C - Assistência Social.

BORT LIN
AL

TCR
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ANEXO II
RISCOS FISCAIS

(ÁrL 4", § 3', da l*i Complementar n.. l0l, de 0,í de mâio de 20(X))

O anexo de Riscos Fiscais tem sua origem no princípio da pru-
dência. Em cumprimento ao art. 4", daLei Complementar n.o 101, de 04 de
maio de 2000, o presente anexo conceitua e classifica os riscos fiscais, ava-
lia os passivos contingentes, e procura identificar e contextualizar condi-
cionantes que possam afetar as contas públicas.

Para efeito deste anexo, consideram-se as afetações no orça-
mento situações decorrentes de obrigações específicas do govemo estabe-
lecidas por lei ou contrato, pelo qual o governo deve legalmente atender
aobrigação quando ele é devido, mas que cuja ocorrência e incerta.

São apresentados os conceitos dos riscos fiscais bem como a
sua classificação em duas categorias: de riscos fiscais orçamenlários e de
dívida.

1. Riscos Orçamentários - Referem-se á possibilidade das re-
ceitas previstas não se realizarcm ou á necessidade de execução de despe-
sas, inicialmente não fixadas ou orçadas a menor durante a execução do
orçamento. Como riscos orçamentários, podemos citar, dentre outras casos:

Arrecadação de tributos a menor que prevista no orçamento, A
frustração na arrecadação, devido a fatos ocorridos posterionnente á elabo-
ração da peça orçamentária, e a restituição de determinado tributo não pre-
visto, constitui exemplos de riscos orçamentários relevantes.

Nível de atividade econômica, taxa de inflação, taxa de juros e

taxa de câmbio. São variáveis que, também, podem influenciar o montante
de recursos arrecadados (sempre que houver discrepância entre projeções
dessas variáveis quando da elaboração do orçamento, os valores observa-
dos durante a execução orçamentária e os coeflcientes que relacionam os
parâmetros aos valores estimados). Problemas com a produção agrícola em

razáo de intemperies climático e econômico, tendo em vista que o municí-
pio é um dos maiores produtores agrícola do país.

Fone (66)3498-3333

0

Rua Maringá, 444, Centro cEP 78850-000

P ina 1

N.ºProcesso: 1716/2021 - Gerado por: MAYRAGODOY, em:01/12/2022 10:48:49



*g
PREFEITURA MUNICIPAT DE PRIMAVERA DO IESTE - MT

Ocorrência de epidemias, pandemias, enchentes, abalos sísmi-
cos e outras situações de calamidade pública que demandem do govemo
municipal ações emergenciais.

Os riscos que afetam as metas de resultados primários têm e-
feito sobre o fluxo da receita e da despesa, de forma que estes sejam dife-
rentes das previsões contidas na proposta de execução orçamentário, prevê
que haja limitações de empenho, equalizando a despesa á receita efetiva-
mente realizada. Outra medida, havendo desequilíbrio nas contas públicas
previamente orçadas, mesmo que em decorrência da frustração da receita, o
executivo utilizar-se-á da Reserva de Contingência conforme dispõe o pa-
rágrafo 3o, do art. 5o da Lei Complementar 101/2000.

O primeiro tipo de risco fiscal que afeta as contas públicas diz
respeito á possibilidade de as receitas previstas e despesas fixadas não se
realizem durante o exercício hnanceiro, isto é, que durante a execução or-
çamentária ocorram desvios entre receita e despesas orçadas.

No caso da receita, pode-se mencionar, por exemplo, a frustra-

ção de parte da arrecadação de determinado imposto, em decorrência de
fatos novos e imprevisíveis á época da programação orçamen!ária, princi-
palmente em função de desvios entre os parâmetros estimados e efetivos,
oriundos de situações que estão fora do controle da Administração Munici-
pal, como diminuição dos valores das transferências constitucionais, dimi-
nuição dos valores da receita própria causada por possível inadimplência.
Tem também a frustração no recebimento de recursos de convênios já fir-
mados com a União e o Estado, as chamadas receitas de capital que em sua

maioria e afetada por decisões e ajuste da política do Estado e também da

União, e demais âspectos que frustrem as previsões de receitas.

Por sua yez, as despesas realizadas pelo govemo podem sofrer
desvios em relação as projeções utilizadas para elaboraçâo do orçamento,
tanto em função do nível de atividade econômica, da inflação observada,
como em função de modificações constitucionais e legais que introduzam
novas progrÍrmações para o Município. Tendo em vista que uma parte sig-
nificativa por despesa decorre das obrigações constitucionais e legais, as

quais são diretamente afetadas por alterações na legislação municipal.
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2. Riscos da Dívida - Este é originado pelos passivos contin-
gentes e refere-se ás novas obrigações causadas por evento que pode vir ou
não acontecer.

A probabilidade de ocorrências e sua magnitude dependem de
condições exógenas cuja ocorrência é dificil estimar. por isso, a mensura-
ção desses passivos é dificil e imprecisa. Nesse sentido, é clara a conotação
que assume a palavra "contingente" no sentido condicional e probabilístico.

Outro risco é o impacto das políticas econômicas sobre a dívi-
da pública, pois variações na taxa dejuros, taxa de câmbio e índice de pre-
ços podem ocasionar crescimento do seu estoque, tendo ainda que se con-
siderar os riscos provenientes de novas ações judiciais.

É importante lembrar que a mensuração dos passivos muitas
vezes é dificil e não nos paÍece o mais adequado principalmente para um
município como Primavera do Leste, onde os fatores que podem vir a in-
fluenciar na questão econômica são inúmeros.

DEMONSTRATTVO I - RISCOS FISCAIS E PROVIDÊNCIAS

Quadro Providências (LRF, aÉ. 4'. § 3")

PASS'\DS CS{TreENTES PffinúNow
Dêscrição Descrição

Despesas oriundas de situações de emergên-
cias e/ou calamidade pública decorrente de
fenômenos natureis imprevisíveis, epidemias,
pandemias, enchentes e outras calamidades
que necessitam de açôes emergenciais.

AbeÍtura de crédito adicional a partir da
"Resêrve de contingêncie' ou reduÉo de
dotaçoes de despesas discricionárias.

Demandas judiciais oriundas de processos per-
tinentes á administração municipel, como açÕes
de pequeno valor êntre outras.

Abertura de crédito adicional a partir da
"Reserva de contlngência" ou redução de
dotaÇões de despesas discricionárias.

DEMAIS Rl6@g F t§c;§ig P l&§si@,,;,, ::
Descrição Descrição

ArrecadaÉo de tributos a menor devido á frus-
traÉo de arrecadaeão.

LimiteÉo de Empenho

Divergência das projeÇões LimitaÇão de Empenho
RestituiÇões de tributos LimitaÇáo de Empenho

Rua Maringá, 444, Centro cEP 788s0-000 Fone (56)3498-3333
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CONCLUSÃO

Para permitir o gerenciamento dos resultados do comporta-
mento dessas variáveis sobre as projeções orçamentárias, a Lei de Respon-
sabilidade Fiscal, no artigo 9", estabeleceu a avaliação bimestral das recei-
tas, de forma a compatibilizar a execução orçamentária e financeira com
vistas a minorar o impacto no cumprimento das metas fiscais fixadas na
LDO do exercício de 2021, assegurando a tendência prevista e potenciali-
zando os efeitos positivos. A avaliação bimestral, j untamente com a avalia-

ção do cumprimento das metas fiscais, efetuadas a cada quadrimestre, per-
mite que eventuais desvios, tanto da receita quando da despesa, sej am ad-
ministradas ao longo do ano, de forma que os riscos que se materializam
sejam compensados com a realocação ou redução de despesas.

E BORTO
PREFEITO CIP

TCR.

Rua MarinBá, 444, Centro cEP 78850-000 Fone (66)3498-3333
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ESTADO DE MATO GROSSO 

MUNICÍPIO DE PRIMAVERA DO LESTE 

RELATÓRIO DE PROJETOS EM ANDAMENTO 

2020 

 

EDITAL DE PUBLICAÇÃO N.º 002/CCO/2020 

 

MUNICÍPIO DE PIRMAVERA DO LESTE, devidamente inscrito no CNPJ 01.974.088/0001-05, Prefeito Municipal, no uso das atribuições que lhe confere a Lei 

Orgânica do Município, atendendo as disposições do artigo 45 da Lei Complementar n.º 101, de 04 de maio de 2000 – Lei de Responsabilidade Fiscal torna 

público o Relatório de Projetos em Andamento 2020, atualizado até 31/07/2020:  

ITEM ÓRGÃO 
PROCESSO 

/ ANO 
OBJETO LOCAL FONTE 

VALOR 
GLOBAL (R$) 

PRAZO EXECUÇÃO 
SITUAÇÃO 

% 
EXECUÇÃO 

EMPRESA 
INÍCIO TÉRMINO 

1 11 0278/2019 Reforma e Ampliação do 
Centro Cultural 

Rua das Acácias, 120 
- Centro 

0100 1.730.722,15 22/10/2019 17/10/2020 Execução 60,00% Maria Brito Oliveira da 
Mata ME. 

2 06 1377/2018 Construção da Escola 
Proinfância 

Rua Luz, jardim 
Luciana 

0115 1.719.778,65 01/01/2020 31/01/2021 Licitado 0,00% Maria Brito Oliveira da 
Mata ME. 

3 06 1043/2019 Construção EMEI Mundo 
Encantado 

Rua Arara Canindé, 
Guterrez 

0101/0115 3.820.075,81 01/10/2019 31/12/2020 Execução 38,45% G. de Almeida Brito. 

4 06 0228/2019 SPDA EMEF 13 de Maio Av. Davi Riva, 1069 - 
Jardim Riva 

0101 211.803,96 15/07/2020 10/10/2020 Licitado 0,00% Eletro Tártaro LTDA EPP. 

5 08 1004/2020 Construção de 60 Primavera III 0100/0192 2.550.894,76 01/08/2020 31/05/2021 Execução 0,05% Multi Prime Serviços LTDA. 
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Moradias Habitacionais 

6 08 0770/2020 Projeto de Engenharia 
Construção Lat do Idoso 

Parque Eldorado 0,100 29.850,00 04/08/2020 31/10/2020 Execução 0,00% Lima Engenharia LTDA EPP. 

7 08 0447/2020 Construção Quadra 
Poliesportiva do Conviver 

Rua Curitiba, 1111 - 
Jardim Riva 

0100 86.277,34 01/09/2020 31/12/2020 Licitado 0,00% Aliança Construções LTDA-
ME. 

8 09 1408/2019 Revitalização da Av. Porto 
Alegre 

Av. Porto Alegre 0100 2.904.677,20 04/11/2019 21/01/2021 Execução 80,00% Elétrica Radiante Materiais 
Elétricos LTDA EPP. 

9 09 1613/2019 Revitalização da Praça 
Matriz 

Avenida São João, 
Centro 

0100 2.114.229,50 11/10/2019 06/08/2020 Execução 93,00% Elétrica Radiante Materiais 
Elétricos LTDA EPP. 

10 09 1458/2019 Pavimentação Asfáltica Avenida Eldevir 
Viecilli 

0100 6.236.434,67 13/01/2020 08/11/2020 Execução 90,00% JB Construtora EIRELI. 

11 09 0606/2020 Reforma dp Hangar Aeroporto Municipal 0100 217.636,16 23/07/2020 20/11/2020 Execução 10,00% J.A. Taveira Eng. 
Construções EIRELI-ME. 

12 09 0802/2020 Reforma e Iluminação Ginásio Painão 0100/0117 448.082,82 01/07/2020 01/11/2020 Execução 90,00% Laser Iluminação EIRELI 
EPP. 

13 09 0066/2020 Construção da Orla Lago Municipal 0124 1.625.377,40 08/04/2020 02/02/2020 Execução 60,00% Construtora B & C LTDA. 

14 09 1207/2020 Construção de Praça Bairro Bela Vista 0100 526.604,31 10/01/2021 10/06/2021 Licitado 0,00% J.A. Taveira Eng. 
Construções EIRELI-ME. 

15 09 0926/2020 Construção de Praça Jardim Veneza 0100 981.889,86 10/01/2021 10/06/2021 Licitado 0,00% Sirius Engenharia e 
Construção 

16 09 - Construção de Ponte de 
Concreto 

Rio das Mortes - MT 
334 

0100/0124 5.866.450,51 - - Convênio 
Firmado 

0,00% - 

17 09 0017/2020 Iluminação  Distrito José de 
Alencar 

0117 462.591,14 30/02/2020 31/12/2021 Licitado 0,00% Laser Iluminação EIRELI 
EPP. 

18 13 1729/2018 Construção de Complexo 
Esportivo 

Primavera III 0100/0124 2.001.250,00 29/12/2017 30/04/2021 Execução 41,00% Maria Brito Oliveira da 
Mata ME. 

 

 

LEONARDO TADEU BORTOLIN 
Prefeito Municipal 
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PODER EXECUTIVO 
 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

  

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

CONVITE 

CONVITE 
 

A Prefeitura Municipal de Primavera do Leste convida a população para 
participar da Audiência Pública Online, para avaliação, discussão e elabora-
ção da LEI DE DIRETRIZES ORÇAMENTÁRIAS – LDO para o exercício 
de 2021. 
  
Data: 27 de agosto de 2020. 
Horário: 18h00min. 
Local: Canal Oficial de Licitações da Prefeitura Municipal de Primavera do 
Leste. 

TERMO DE REVOGAÇÃO  
PREGÃO PRESENCIAL  Nº 020/2020   

PROCESSO Nº 262/2020 
 

A Prefeitura Municipal de Primavera do Leste, Estado de Mato Grosso, 
torna público para conhecimento dos interessados que a licitação 
supracitada tendo como objeto Registro de preços para futura e eventual 
Contratação de Empresa Especializada em Prestação de Serviços de 
Perícias Médicas a ser realizado por Junta Médica, composta por 02 
(dois) médicos para atender as necessidades da Secretaria Municipal de 
Administração de Primavera do Leste, de acordo com a Súmula 473 do 
STF, e artigo 49 “caput” da Lei 8.666/93, resolve: REVOGAR em todos 
os seus termos, por interesse público e da administração, o processo 
licitatório tombado sob o nº 262/2020, Pregão Presencial 020/2020. 
 

Primavera do Leste- MT, 24 de agosto de 2020. 
 
 

*Leonardo Tadeu Bortolin 
Prefeito Municipal 

 
*Original assinado nos autos do processo. 

PORTARIA Nº 485/2020 
 

LEONARDO TADEU BORTOLIN, PREFEITO MUNICIPAL DE PRI-
MAVERA DO LESTE, ESTADO DE MATO GROSSO, no uso de suas 
atribuições legais, 
 

R E S O L V E 
 

Retornar ao Quadro de Servidores Públicos Municipal desta Prefeitura, a 
Senhora LETÍCIA OLIVEIRA SILVA, ocupante da função de Agente 
Administrativo, que se encontrava em Licença para Tratar de Assuntos 
Particulares, em conformidade com seu requerimento e de acordo com a 
Portaria nº 590/19. 
 
Registre-se e Publique-se,  
 

GABINETE DO PREFEITO MUNICIPAL 
Em 24 de agosto de 2020. 

LEONARDO TADEU BORTOLIN 
PREFEITO MUNICIPAL 

ELO. 

TERMO DE REVOGAÇÃO  
PREGÃO PRESENCIAL  Nº 058/2020   

PROCESSO Nº 1153/2020 
 
A Prefeitura Municipal de Primavera do Leste, Estado de Mato Grosso, 
torna público para conhecimento dos interessados que a licitação 
supracitada tendo como objeto Contratação de empresa especializada em 
concessão de licença de uso de software com prestação de serviços de 
manutenção, suporte técnico e customização para a área de Gestão e 
controle de frequência dos pontos eletrônicos, abrangendo a todas as 
unidades da Secretaria Municipal de Saúde,, de acordo com a Súmula 473 
do STF, e artigo 49 “caput” da Lei 8.666/93, resolve: REVOGAR em 
todos os seus termos, por interesse público e da administração, o processo 
licitatório tombado sob o nº 1153/2020, Pregão Presencial 058/2020. 
 

Primavera do Leste- MT, 06 de agosto de 2020. 
 
  

*Leonardo Tadeu Bortolin 
Prefeito Municipal 

 
*Original assinado nos autos do processo. 

PORTARIAS 

PORTARIA Nº 486/2020 
 

LEONARDO TADEU BORTOLIN, PREFEITO MUNICIPAL DE PRI-
MAVERA DO LESTE, ESTADO DE MATO GROSSO, no uso de suas 
atribuições legais, 
 

R E S O L V E 
 
 

Exonerar, a pedido da mesma, a Senhora LETÍCIA OLIVEIRA SILVA, que 
exercia a função de Agente Administrativo, designada pela Portaria nº 
1.146/12. 
 
Registre-se e publique-se. 
 
 
 

GABINETE DO PREFEITO MUNICIPAL 
Em 24 de agosto de 2020. 

LEONARDO TADEU BORTOLIN 
PREFEITO MUNICIPAL 

ELO. 

PREGÃO / LICITAÇÃO 
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PODER EXECUTIVO 
 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

  

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

CONVITE 

CONVITE 
 

A Prefeitura Municipal de Primavera do Leste convida a população para 
participar da Audiência Pública Online, para avaliação, discussão e elabora-
ção da LEI DE DIRETRIZES ORÇAMENTÁRIAS – LDO para o exercício 
de 2021. 
  
Data: 27 de agosto de 2020. 
Horário: 18h00min. 
Local: Canal Oficial de Licitações da Prefeitura Municipal de Primavera do 
Leste. 

PORTARIA Nº 476/2020 
 

LEONARDO TADEU BORTOLIN, PREFEITO MUNICIPAL DE 
PRIMAVERA DO LESTE, ESTADO DE MATO GROSSO, no uso de 
suas atribuições legais,  
 

R E S O L V E 
 
 

Nomear, o Senhor SÉRGIO LUIZ COSTA, para exercer a função de 
Chefe de Seção de Planejamento, desta Prefeitura, recebendo a remune-
ração constante dos Anexos III, IV e V da Lei Municipal nº 813 de 19 de 
dezembro de 2003, e suas alterações. 
 
Registre-se e Publique-se, com efeito retroativo a 17 de agosto de 2020. 
 
 

GABINETE DO PREFEITO MUNICIPAL 
Em 19 de agosto de 2020. 

LEONARDO TADEU BORTOLIN 
PREFEITO MUNICIPAL 

ELO. 

PORTARIA Nº 474/2020 
 

LEONARDO TADEU BORTOLIN, PREFEITO MUNICIPAL DE PRI-
MAVERA DO LESTE, ESTADO DE MATO GROSSO, no uso de suas 
atribuições legais, 
 

R E S O L V E 
 
 

Exonerar, a pedido da mesma, a Senhora ANA CLÁUDIA SANTOS, que 
exercia a função de Agente Comunitário de Saúde, designada pela Portaria 
nº 1.051/12. 
 
Registre-se e publique-se, com efeito retroativo a 13 de agosto de 2020. 
 
 

GABINETE DO PREFEITO MUNICIPAL 
Em 19 de agosto de 2020. 

LEONARDO TADEU BORTOLIN 
PREFEITO MUNICIPAL 

ELO. 

PORTARIA Nº 477/2020 
 

LEONARDO TADEU BORTOLIN, PREFEITO MUNICIPAL DE 
PRIMAVERA DO LESTE, ESTADO DE MATO GROSSO, no uso de 
suas atribuições legais,  
 
 

R E S O L V E 
 
 

Nomear, o Senhor MAX FARIAS DA SILVA, para exercer a função de 
Coordenador de Turismo e Lazer, desta Prefeitura, recebendo a remu-
neração constante dos Anexos III, IV e V da Lei Municipal nº 813 de 19 
de dezembro de 2003, e suas alterações. 
 
Registre-se e Publique-se, com efeito retroativo a 18 de agosto de 2020. 
 
 

GABINETE DO PREFEITO MUNICIPAL 
Em 19 de agosto de 2020. 

LEONARDO TADEU BORTOLIN 
PREFEITO MUNICIPAL 

ELO. 

PORTARIAS 

PORTARIA Nº 475/2020 
 
 

LEONARDO TADEU BORTOLIN, PREFEITO MUNICIPAL DE PRI-
MAVERA DO LESTE, ESTADO DE MATO GROSSO, no uso de suas 
atribuições legais,  
 

R E S O L V E 
 

Nomear, a Senhora MARIA APARECIDA SALES DOS SANTOS, para 
exercer a função de Chefe de Equipe de Serviços de Saúde, desta Prefeitura, 
recebendo a remuneração constante dos Anexos III, IV e V da Lei Municipal 
nº 813 de 19 de dezembro de 2003, e suas alterações. 
 
Registre-se e Publique-se, com efeito retroativo a 17 de agosto de 2020. 
 
 

GABINETE DO PREFEITO MUNICIPAL 
Em 19 de agosto de 2020. 

LEONARDO TADEU BORTOLIN 
PREFEITO MUNICIPAL 

ELO. 
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contabilidade@pva.mt.gov.br

De: CLENILDA POLETTO DA SILVA <clenilda@tce.mt.gov.br>
Enviado em: terça-feira, 25 de agosto de 2020 11:09
Para: Undisclosed recipients:
Assunto: CONVITE - AUDIÊNCIA PÚBLICA VIRTUAL - PRIMAVERA DO LESTE

Prezado(a) Cidadão(ã), 

 

Convidamos Vossa Senhoria, para participar da AUDIÊNCIA PÚBLICA VIRTUAL no seu 
município, 
conforme abaixo: 

 

Data: 27/8/2020 (quinta-feira) 
Horário: 18 horas 

Assunto: AUDIÊNCIA PÚBLICA PARA ELABORAÇÃO DA LEI DE DIRETRIZES 
ORÇAMENTÁRIAS 2021 

Local: Virtual - Canal de Licitações da Prefeitura Municipal de Primavera do Leste (Youtube) 
 

 

Para participar, acesse o link abaixo: 

 

https://www.youtube.com/channel/UCxuPK4taEg_aJtt5iYonnDw 
 

 

PARTICIPE! EXERÇA O CONTROLE SOCIAL.  

 

Atenciosamente, 

 

 
Clique com o 
botão d ireito 
do mouse 
aqui para 
baixar 
imagens. 
Para ajudar a 
proteger a 

sua 
privacidade, 
o Outloo k 
impediu o 
download 

 

CLENILDA POLETTO DA SILVA 

SECRETARIA DE ARTICULAÇÃO 
INSTITUCIONAL E DESENV. DA CIDADANIA 

TRIBUNAL DE CONTAS MATO GROSSO 

(65) 3613-2926 | www.tce.mt.gov.br 
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SEFAZ
Secretaria Municipal de Fazenda
HuaMaringá. 444 - Centro - Primavera do Lesie• MT - CEP 78850-000
Tel. (66) 3498-3333

OFICIO N." 0333 / 2020 / GP.

Primavera do Leste - MT. 31 de agosto de 2020.

Ref.: Relatório de Projetos em Andamento.

Senhor Presidente.

Enviamos à Vossa Excelência, em anexo, o Relatório de Projetos em

Andamento atualizado até 31 de julho de 2020, conforme disposto no artigo 45 da Lei

Complementar 101/2000-Lei de Responsabilidade Fiscal.

Sem outro particular para o momento, subscrcvemo-nos com

consideração e apreço.

Atenciosamente.

Ao Excelentíssimo Sr.

PAULO MÁRCIO CASTRO E SILVA
MD. Presidente da Câmara Municipal
NESTA,

LEONARDO TAI\El! UORTOLIN
''refeito Municipal

C 4

i
o
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:••:

et P/efeitwa :-'-••• cipalde
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PODER EXECUTIVO 
 
 
 

LEI Nº 1.915 DE 11 DE NOVEMBRO DE 2020 

 

“DISPÕE SOBRE AS DIRETRIZES ORÇAMENTÁRIAS DO EXERCÍCIO FINANCEIRO DE 2021 E DÁ OUTRAS PROVIDÊNCIAS”.  

 

O PREFEITO MUNICIPAL DE PRIMAVERA DO LESTE, ESTADO DE MATO GROSSO, no uso de suas atribuições que lhe são conferidas, faz saber a todos 

os habitantes deste Município que a Câmara Municipal aprovou e ele sanciona a seguinte lei: 

 

DISPOSIÇÕES PRELIMINARES 

 

Artigo 1º - São estabelecidas, em cumprimento ao disposto no art. 165, §2º, da Constituição Federal, e em consonância com o art. 4º, da Lei Complementar nº 101 

de 04 de maio de 2000, as diretrizes orçamentárias para o exercício de 2021, compreendendo:  

 

I – as prioridades e metas da Administração Pública Municipal, extraídas do Plano Plurianual 2018/2021, e suas alterações.  

 

II – a estrutura e organização dos orçamentos; 

 

III – as diretrizes para elaboração e execução do orçamento do município e suas alterações;  

 

IV – das disposições relativas à arrecadação; 

 

V – as disposições sobre alterações na legislação tributária do Município; 

 

VI – as disposições sobre operações de crédito e dívida pública municipal; 

 

VII – as disposições relativas às despesas do Município com pessoal e encargos sociais; 

 

VIII – as disposições gerais. 

 

CAPÍTULO I 

 

DAS PRIORIDADES E METAS DA ADMINISTRAÇÃO PÚBLICA MUNICIPAL EXTRAÍDAS DO PLANO PLURIANUAL 

 

Artigo 2º - Em consonância com o art. 165, § 2º, da Constituição Federal, as metas e prioridades para o exercício financeiro de 2021, são as especificadas no 

Anexo de Programas e Ações Prioritárias que integra esta Lei, as quais terão precedência na alocação de recursos na Lei Orçamentária para o exercício de 2021, 

não se constituindo, todavia, em limite à programação das despesas.  

 

§ 1º - Na elaboração da proposta orçamentária para o exercício de 2021 e durante sua execução, o Poder Executivo poderá por ato próprio aumentar ou diminuir as 

metas estabelecidas nesta Lei a fim de compatibilizar a despesa fixada à receita estimada, em virtude de reprogramação das receitas e despesas, de forma a assegu-

rar o equilíbrio das contas públicas, bem como ajustar a distribuição das funções e subfunções de forma a alcançar a compatibilização mencionada. 

 

§ 2º - O Município define como Meta Fiscal o montante do valor que se pretende atingir, no exercício orçamentário, relativo ao Resul tado Primário e Resultado 

Nominal. 

 

§ 3º - Terão prioridade sobre novas ações de expansão ou novos projetos as despesas com pessoal e encargos sociais, a manutenção das atividades, os projetos e 

obras em andamento, o pagamento do serviço da dívida, bem como as despesas de conservação do patrimônio público.  

 

§ 4º - O Município aplicará no mínimo 25% (vinte e cinco por cento) das receitas, conforme estabelecido nos artigos 212 e 213 da Constituição Federal, na manu-

tenção e desenvolvimento do ensino. 

§ 5º - O Município deverá aplicar nos programas de saúde o mínimo de 15% (quinze por cento) da arrecadação dos impostos a que se refere o art. 156 e dos recur-

sos de que tratam o art. 158 e a alínea “b” do inciso I do caput e o § 3º do art. 159, todos da Constituição Federal conforme determina o art. 7º da Lei Complemen-

tar nº 141, de 13 de janeiro de 2012.  

 

§ 6º - O Município terá como prioridade sobre novas ações do governo o término de projetos em andamento provenientes do ano anterior . 

 

§ 7º - Durante a execução dos orçamentos, compensam-se eventuais frustrações de metas do orçamento fiscal e de seguridade social por excedente do resultado 

apurado no respectivo programa. 

 

§ 8º - Fica vedada a adoção, pelo Poder Executivo, durante a execução orçamentária, de categorias de prioridades que não estejam contempladas no Anexo referido 

no caput deste artigo, salvo deliberação em contrário do Executivo através das Secretarias de Administração ou de Planejamento em que o referido Órgão justifica-

rá a necessidade e os critérios adotados na definição das novas prioridades. 

CAPÍTULO II 

 

LEIS 
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DA ESTRUTURA E ORGANIZAÇÃO DO ORÇAMENTO 

 

Artigo 3º - Para efeito desta Lei, entende-se por: 

 

I – Programa, o instrumento de organização da ação governamental visando à concretização dos objetivos pretendidos, sendo mensurado por indicadores estabele-

cidos no Plano Plurianual; 

 

II – Atividade, um instrumento de programação para alcançar o objetivo de um programa, envolvendo um conjunto de operações que se realizam de modo contínuo 

e permanente, das quais resulta um produto necessário à manutenção da ação de governo; 

 

III – Projeto, um instrumento de programação para alcançar o objetivo de um programa, envolvendo um conjunto de operações, limitadas no tempo, das quais 

resulta um produto que concorre para a expansão ou aperfeiçoamento da ação de governo; e 

 

IV – Operações Especiais, as despesas que não contribuem para a manutenção das ações de governo, das quais não resulta um produto e não geram contraprestação 

direta sob a forma de bens ou serviços. 

 

§ 1º - Cada Programa identificará as ações necessárias para atingir os seus objetivos, sob a forma de atividades ou projetos ou operações especiais, especificando os 

respectivos valores e metas, bem como as unidades orçamentárias responsáveis pela realização da ação. 

 

§ 2º - Cada Atividade, Projeto ou Operação Especial identificará a função e a subfunção às quais se vinculam.  

 

§ 3º - As Atividades com a mesma finalidade de outras já existentes poderão observar o mesmo código, independentemente da unidade executora. 

 

Artigo 4º - O Orçamento Fiscal e de Seguridade Social discriminará a despesa por unidades orçamentárias, detalhadas por categoria de programação com suas 

respectivas dotações, especificando a esfera orçamentária, a modalidade de aplicação, a fonte de recursos e os grupos de despesa conforme a seguir discriminados: 

 

A) DESPESAS CORRENTES 

1 – Pessoal e Encargos Sociais; 

2 – Juros e Encargos da Dívida; 

3 – Outras despesas correntes; 

 

B) DESPESAS DE CAPITAL 

4 – Investimentos; 

5 – Inversões Financeiras, incluídas quaisquer despesas referentes à constituição ou aumento de capital de empresas; 

6 – Amortização da Dívida; e 

 

C)RESERVA DE CONTINGÊNCIA 

9 – Reserva de Contingência. 

 

Parágrafo Único – As unidades orçamentárias serão agrupadas em órgãos orçamentários, entendidos como sendo o de maior nível da classificação institucional. 

 

Artigo 5º - As metas físicas, de cada programa, serão agregadas segundo os respectivos projetos e atividades.  

 

Artigo 6º - O Orçamento Fiscal e de Seguridade Social compreenderão a programação dos Poderes Legislativo e Executivo, seus Fundos, Autarquias e Fundações 

instituídas e mantidas pelo Poder Público, considerando a Estrutura Organizacional do Executivo Municipal, e suas alterações.  

 

Artigo 7º - A Lei Orçamentária discriminará em categorias de programação específicas as dotações destinadas: 

 

I – às ações relativas à saúde e assistência social; 

 

II – ao pagamento de benefícios da previdência dos servidores municipais, considerando as dotações pertencentes ao instituto de previdência quando da consolida-

ção;  

 

III – ao atendimento às ações de alimentação escolar; 

 

IV – às despesas com o desenvolvimento da educação básica; 

 

V – ao pagamento de precatórios judiciários. 

 

Artigo 8º - O projeto de lei orçamentária que o Poder Executivo encaminhará à Câmara Municipal de Vereadores e a respectiva Lei será constituída de: 

 

I – texto da lei; 

 

II – quadros orçamentários consolidados; 

 

III – anexo dos orçamentos fiscal e de seguridade social, discriminando a receita e a despesa na forma definida nesta Lei. 

 

§ 1º - Os quadros orçamentários a que se referem os incisos II e III deste artigo, incluindo os complementos referenciados no art. 22, inciso III, da Lei 4.320 de 17 

de março de 1964, na Portaria 163, de 04 de maio de 2001, e posteriores, e da Lei Complementar 101/2000, sendo os seguintes: 

 

I – evolução da receita do Município, segundo as categorias econômicas e seu desdobramento em fontes;  

 

II – evolução da despesa do Município, segundo as categorias econômicas e grupos de despesa;  

 

III – resumo das receitas orçamentárias fiscais e de seguridade social, isolada e conjuntamente, por categoria econômica e origem de recursos; 
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IV – resumo das despesas orçamentárias, fiscal e de seguridade social, isolada e conjuntamente, por categoria econômica e origem de recursos; 

 

V – receita e despesa orçamentárias, fiscal e de seguridade social, isolada e conjuntamente, segundo categorias econômicas, conforme o Anexo I da Lei 4.320, e 

suas alterações; 

 

VI – receita orçamentária fiscal e de seguridade social, isolada e conjuntamente, de acordo com a classificação constante do anexo III, da Lei nº 4.320, de 1964 e 

suas alterações; 

 

VII – despesa orçamentária fiscal e de seguridade social, isolada e conjuntamente, segundo Poder e Órgão, por grupo e fonte de recursos; 

 

VIII – despesa orçamentária fiscal e de seguridade social, isolada e conjuntamente, segundo a função, subfunção, programa, categoria econômica de despesa e 

grupo de natureza de despesa; 

 

IX – demonstrativo da despesa por órgãos e funções, conforme Anexo IX da Lei nº 4.320/64; 

 

X – Programa de Trabalho de Governo – despesa por funções, subfunções, programas, projetos, atividade e operações especiais;  

 

XI – aplicação dos recursos reservados à saúde de que trata a Emenda Constitucional nº 29;  

 

XII – Aplicação dos recursos referentes ao Fundo de Manutenção e Desenvolvimento da Educação Básica e de Valorização dos Profissionais da Educação – 

FUNDEB, na forma da legislação que dispõe sobre o assunto. 

 

§ 2º - A mensagem que encaminhar o projeto de lei orçamentária conterá: 

 

I – Justificativa da estimativa e da fixação, respectivamente, dos principais agregados da receita e da despesa;  

 

II – Demonstrativo da estimativa de renúncia de receita de natureza tributária, com premissas e metodologia de cálculo, considerada no orçamento da receita para 

2021, nos termos do art. 12 da Lei Complementar 101/2000; 

 

III – Demonstrativo das medidas de compensação para aumento de despesas obrigatórias de caráter continuado, se for o caso.  

 

CAPÍTULO III 

 

DAS DIRETRIZES PARA ELABORAÇÃO E EXECUÇÃO DOORÇAMENTO DO MUNICÍPIO E SUAS ALTERAÇÕES 

 

Artigo 9º - A elaboração do projeto, a aprovação e a execução orçamentária do exercício de 2021 deverão ser realizadas de modo a evidenciar a transparência da 

gestão fiscal, observando-se o princípio da publicidade e permitindo-se o amplo acesso da sociedade a todas as informações relativas a cada uma dessas etapas, 

bem como considerar a obtenção dos resultados previstos no Anexo de Metas Fiscais que integra a presente Lei.  

 

Artigo 10 - O projeto de lei orçamentária poderá incluir, além dos que estejam no Anexo de Prioridades desta Lei, outras ações e programas constantes do Plano 

Plurianual 2018-2021 e suas alterações, ou que tenham sido objeto de leis específicas. 

 

Artigo 11 - A alocação dos créditos orçamentários será feita diretamente à unidade orçamentária responsável pela execução das ações correspondentes, integrantes 

do orçamento fiscal e de seguridade social.  

 

§ 1º - Desde que observadas as vedações contidas no art. 167, inciso VI, da Constituição Federal, fica facultada a descentralização de créditos orçamentários para 

execução de ações de responsabilidade da unidade descentralizadora.  

 

§ 2º - Os recursos para a descentralização de créditos orçamentários para os Fundos, Fundações e Autarquias, se for o caso, para a execução de projetos específicos 

acontecerá através da alocação da despesa diretamente sob a responsabilidade da unidade e os recursos serão através de transferência financeira.  

 

Artigo 12 - Além de observar as demais diretrizes estabelecidas nesta Lei, a alocação de recursos na lei orçamentária e em seus créditos adicionais será feita de 

forma a propiciar o controle dos custos das ações e a avaliação dos resultados dos programas de governo.  

 

Artigo 13 - Na programação da despesa não poderão ser: 

 

I - fixadas despesas sem que estejam definidas as respectivas fontes de recursos e definidas as unidades executoras, devendo ser observado o equilíbrio entre recei-

ta e despesa; 

 

II - incluídas despesas a título de Investimentos – Regime de Execução Especial, ressalvados os casos de necessidade pública, assim reconhecidos pela autoridade 

competente; e 

 

III - transferidos a outras unidades orçamentárias os recursos recebidos por transferência. 

 

Artigo 14 - O Poder Legislativo terá como limite total da despesa para 2021a proposta orçamentária encaminhada ao Poder Executivo até a data limite de 30 de 

outubro de 2020, incluindo o subsídio dos Vereadores e excluídos os gastos com inativos, o valor decorrente da aplicação dos critérios estabelecidos no inciso I, 

artigo 29-A, da Constituição Federal, com redação da EC nº 25 e alterações. 

 

Parágrafo Único – O Poder Executivo terá como obrigação cumprir com os repasses financeiros no limite fixado nas cotas mensais de repasse, conforme valor 

fixado da despesa e observância ainda do ato administrativo, nos termos do art. 16 desta Lei, quando ocorrer à limitação de empenho.   

 

Artigo 15 - Os recursos para compor a contrapartida de empréstimos para o pagamento de sinal, caução, amortização, juros e outros encargos, observados os 

cronogramas financeiros das respectivas operações, não poderão ter destinação diversa das referidas finalidades, exceto se comprovado documentalmente erro na 

alocação desses recursos. Verificando-se em ato contínuo sua retificação e correta aplicação. 
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§ 1º - Excetua-se do disposto neste artigo à destinação, mediante a abertura de crédito adicional, com prévia autorização legislativa, de recursos de contrapartida 

para a cobertura de despesas com pessoal e encargos sociais, sempre que for evidenciada a impossibilidade da sua aplicação original.  

 

§ 2º - Os Projetos e Atividades com dotações vinculadas a recursos de convênios, operações de crédito e outros, só serão executados e utilizados se ocorrer o seu 

ingresso no fluxo de caixa, respeitando ainda o montante ingressado. 

 

§ 3º - Fica o Poder Executivo autorizado a proceder à abertura do Crédito Adicional à conta de recursos provenientes de convênio, mediante assinatura do compe-

tente instrumento. 

 

Artigo 16 - Caso ocorra frustração das Metas de Arrecadação da Receita comprometendo o equilíbrio entre receita e despesa ou mesmo as metas de resultado, e 

para eventual recondução do montante da dívida consolidada nos limites estabelecidos, será fixada limitação de empenho e da movimentação financeira. 

 

§ 1º - A limitação de que trata este artigo será fixada de forma proporcional à participação dos Poderes Legislativo e Executivo no total de dotações orçamentárias 

constantes da Lei Orçamentária para o exercício de 2021 e seus créditos adicionais. 

 

§ 2º - A limitação terá como base o percentual de redução proporcional ao déficit de arrecadação e será determinada por unidades orçamentárias. 

 

§ 3º - A limitação de empenho e da movimentação financeira será determinada pelos Chefes do Poder Executivo e Legislativo, dando-se respectivamente, por 

Decreto e por Ato da Mesa. 

 

§ 4º - Excluem-se da limitação de que trata este artigo, às despesas que constituem obrigação constitucional e legal de execução, em atendimento ao § 2º do art. 9º 

da Lei Complementar 101/2000. 

 

§ 5º - A limitação de empenhos mencionada no caput deste artigo, observará ainda, a fonte de recursos, para as seguintes despesas:  

 

I – eliminação ou redução de vantagens concedidas a servidores; 

 

II – eliminação de despesas com horas extras; 

 

III – redução de gastos com materiais e serviços terceirizados, de forma que não prejudiquem o oferecimento dos serviços públicos essenciais; e 

 

IV – redução de investimentos programados, desde que não comprometidos àqueles relacionados a atividades consideradas essenciais. 

 

Artigo 17 - É vedada a inclusão de dotações, na lei orçamentária e em seus créditos adicionais, a título de “subvenções sociais”, “auxílios” e “contribuições” para 

entidades privadas, ressalvadas as sem fins lucrativos e desde que sejam: 

 

I – de atendimento direto e gratuito ao público, voltadas para a educação básica e o ensino especial ou representativas da comunidade escolar, das escolas públicas 

estaduais e municipais do ensino fundamental; 

 

II – voltadas para ações de proteção ao meio ambiente; 

 

III – voltadas para as ações de saúde e de atendimento direto e gratuito ao público, prestadas por entidades sem fins lucrativos.  

 

IV – consórcios intermunicipais, constituídos exclusivamente por entes públicos, legalmente instituídos e signatários de contrato de gestão com a administração 

pública municipal, e que participem da execução de programas municipais. 

 

V – ações não abrangidas nos incisos anteriores, relativas à clara economia do erário ou atendimento aos interesses locais. 

 

§ 1º - Sem prejuízo da observância das condições estabelecidas neste artigo, a inclusão de dotações na lei orçamentária e sua execução, dependerão, ainda, de: 

 

a)Elaboração pelo Poder Executivo, de normas a serem observadas na concessão de auxílios, prevendo-se cláusula de reversão no caso de desvio de finalidade; 

 

b)Identificação do beneficiário e do valor pactuado no respectivo convênio. 

 

§ 2º - Para habilitar-se ao recebimento de subvenções sociais, auxílios ou contribuições, a entidade privada sem fins lucrativos deverá apresentar declaração de 

funcionamento regular, emitida no exercício de 2021por no mínimo uma autoridade local e comprovante de regularidade do mandato de sua diretoria. 

 

§ 3º - As entidades privadas beneficiadas com recursos públicos a qualquer título submeter-se-ão à fiscalização do Poder Executivo com a finalidade de verificar o 

cumprimento de metas e objetivos para os quais receberam os recursos. 

 

§ 4º - As transferências efetuadas na forma deste artigo deverão ser precedidas da celebração do respectivo termo de convênio, ajuste ou congênere. 

§ 5º - É vedada, ainda, a inclusão de dotação global a título de subvenções sociais, auxílios ou contribuições.  

 

§ 6º - Não poderá ser concedida subvenção social, auxílio ou contribuição à entidade que esteja em débito com relação a prestações de contas decorrentes de sua 

responsabilidade. 

 

§7º - A habilitação para o recebimento de recursos públicos a título de subvenção social, auxílio ou contribuição, respeitará o Princípio da Anualidade da Lei 

Orçamentária, podendo ser estendido o período em situações de interesse público.  

 

Artigo 18 - A execução das ações de que trata o artigo 17 desta Lei, fica condicionada à autorização específica exigida pelo caput do art. 26 da Lei Complementar 

nº 101/2000, quando for o caso específico de satisfação de necessidade de pessoa física ou déficit de pessoa jurídica.  

 

Parágrafo Único - A destinação de recursos para entidades privadas, a título de “contribuições”, nos termos do art. 12, § 2º e § 6º, da Lei nº 4.320/64, fica condi-

cionada a autorização específica de que trata o caput deste artigo. 
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Artigo 19 - É vedada a inclusão de dotações, na lei orçamentária e em seus créditos adicionais, a título de “subvenções econômicas” ou “transferências de capital” 

para entidades privadas, ressalvadas as que forem destinadas aos programas de desenvolvimento industrial, instituídas por lei específica no âmbito do Município. 

 

Parágrafo Único - Com o objetivo de estimular o desenvolvimento econômico e cultural do Município, o Poder Executivo poderá encaminhar projetos de lei de 

incentivos ou benefícios de natureza tributária, cuja renúncia de receita já estará considerada no cálculo da Receita Primária e via reflexa do Resultado Primário. 

 

Artigo 20 - As transferências de recursos do Município, consignadas na lei orçamentária anual, para o Estado, União ou outro Município, a qualquer título, inclusi-

ve auxílios financeiros, contribuições, cessão de servidores ou estagiários, somente poderão ocorrer em situações que envolvam o atendimento de interesses locais, 

atendidos os dispositivos constantes do art. 62 da Lei Complementar 101/2000. 

 

Artigo 21 - A Lei Orçamentária poderá consignar, quando comprovado o interesse público municipal, dotação específica de valor destinado ao custeio de despesas 

de competência de outro Ente da Federação, em consonância com o Artigo 20 desta Lei.  

 

§ 1º - A realização da despesa mencionada neste artigo, somente poderá se efetivar desde que seja firmado convênio, acordo, ajuste ou congênere, conforme sua 

legislação, bem como a verificação das exigências do art. 25 da Lei Complementar 101/2000. 

 

§ 2º - Fica o Executivo municipal desde já autorizado a firmar convênio com os governos: Federal, Estadual e ou Municipal, diretamente ou através de seus órgãos 

da administração direta ou indireta.  

 

Artigo 22 - A Reserva de Contingência da Administração Direta será constituída de recursos do orçamento em montante equivalente a no mínimo de 0,5% (zero 

vírgula cinco por cento) da receita corrente líquida na proposta orçamentária. 

 

§ 1º - A Reserva de Contingência será utilizada para fazer frente ao pagamento dos valores decorrentes de situações entendidas como riscos fiscais, no atendimento 

de passivos contingentes, intempéries e outros riscos e eventos fiscais imprevistos, suplementações bem como para obtenção de resultado primário positivo. 

 

§ 2º - A utilização dos recursos da Reserva de Contingência será feita por ato do Chefe do Poder Executivo Municipal, sem prejuízo da observância do equilíbrio 

das contas municipais. 

 

§ 3º - Para efeitos desta Lei entende-se como “Outros Riscos e Eventos Fiscais Imprevistos”, as despesas diretamente relacionadas ao funcionamento das atividades 

e manutenção dos serviços de competência de cada uma das unidades gestoras não orçadas, ou orçadas a menor, e neste caso, mesmo que referentes a investimen-

tos. 

 

Artigo 23 - Os projetos de lei relativos a créditos adicionais serão apresentados com o detalhamento estabelecido na Lei Orçamentária. 

 

§ 1º - Os Decretos de abertura de créditos suplementares autorizados por lei orçamentária serão submetidos ao Controle Interno da Prefeitura Municipal. 

 

§ 2º - Cada projeto de lei deverá restringir-se a um único tipo de crédito adicional. 

 

§ 3º - A lei orçamentária poderá conter dispositivo que autorize a abertura de créditos adicionais suplementares, a realizar transposições, remanejamentos ou trans-

ferências de recursos de uma categoria de programação para outra, ou de um órgão para outro, em obediência aos incisos V e VI do artigo 167, da Consti tuição 

Federal. 

 

CAPÍTULO IV 

 

DAS DISPOSIÇÕES RELATIVAS À ARRECADAÇÃO 

 

Artigo 24 - O Poder Executivo poderá adotar as seguintes medidas, voltadas ao aumento da arrecadação tributária do Município: 

 

I – atualização da planta genérica de valores de forma a minimizar a diferença entre as alíquotas nominais e efetivas;  

 

II – reestruturação da atividade de fiscalização tributária; 

 

III – aperfeiçoamento dos instrumentos para agilização da cobrança da dívida ativa e atualização do valor dos créditos;  

 

IV – atualização do cadastro mobiliário fiscal de caráter obrigatório; 

 

V – alteração de alíquotas; 

 

VI – soluções administrativas pautadas em acordos extrajudiciais com contribuintes; 

VII – anistias e descontos, com o objetivo de eliminar o estoque da dívida. 

 

CAPÍTULO V 

 

DAS DISPOSIÇÕES SOBRE ALTERAÇÕES NA LEGISLAÇÃO TRIBUTÁRIA 

 

Artigo 25 - Os atos relativos à concessão ou ampliação de incentivo ou benefício tributário que importem em renúncia de receita deverão obedecer especialmente 

às disposições do art. 14 da Lei Complementar nº 101 de 04 de maio de 2000. 

 

Parágrafo Único - Aplicam-se à Lei que conceda ou amplie incentivo ou benefício de natureza financeira as mesmas exigências referidas no caput, podendo a 

compensação, alternativamente, dar-se mediante o cancelamento, pelo mesmo período, de despesas em valor equivalente. 

 

Artigo 26 - Os tributos lançados e não arrecadados, inscritos em dívida ativa, cujos custos para cobrança sejam superiores ao crédito tributário, poderão ser cance-

lados, não se constituindo renúncia de receita para os efeitos do disposto no art. 14 da Lei Complementar nº 101/2000. 

 

CAPÍTULO VI 
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DAS DISPOSIÇÕES SOBRE OPERAÇÕES DE CRÉDITO E        DÍVIDA PÚBLICA MUNICIPAL 

 

Artigo 27 - Obedecidos os limites estabelecidos nas Resoluções do Senado Federal de nº 40/2001 e 43/2001 e suas posteriores alterações, o Município poderá 

realizar operações de crédito no exercício de 2021, destinadas a despesas de capital previstas ou inclusas no orçamento. 

 

Artigo 28 - As operações de crédito que aprovadas após a proposta orçamentária serão inclusas através da reprogramação da receita de operações de crédito e 

inclusas nos anexos desta Lei se não estiverem. 

 

Parágrafo Único - Consoante a determinação deste artigo, as Operações de Crédito serão reguladas ainda pelas disposições contidas na Constituição Federal, na Lei 

Complementar nº 101/2000, especialmente do seu artigo 32 e seguintes e nas demais normativas legais emitidas por órgãos competentes. 

 

Artigo 29 - A administração da dívida pública municipal tem por objetivo principal minimizar custos, reduzir o montante da dívida pública e viabilizar fontes 

alternativas de recursos para o Tesouro Municipal. 

 

§ 1º - Serão garantidos na Lei Orçamentária recursos para o pagamento da dívida. 

 

§ 2º - O Município, através de seus poderes, subordinar-se-á às normas estabelecidas nas Resoluções 40 e 43 de 2001 e suas posteriores alterações afetas a matéria, 

que dispõe sobre os limites globais para o montante da dívida pública consolidada e da dívida pública mobiliária dos Estados,  do Distrito Federal e dos Municípios, 

em atendimento ao disposto no art. 52, VI e IX da Constituição Federal. 

 

Artigo 30 - Na Lei Orçamentária para o exercício de 2021, as despesas com amortização, juros e demais encargos da dívida serão fixadas com base nas operações 

contratadas e nas autorizações concedidas até a data do encaminhamento do respectivo projeto de lei à Câmara Municipal. 

 

 

CAPÍTULO VII 

 

DAS DISPOSIÇÕES RELATIVAS ÀS DESPESAS DO MUNICÍPIO COM PESSOAL E ENCARGOS SOCIAIS 

 

Artigo 31 - No exercício financeiro de 2021, as despesas com pessoal, ativo e inativo, dos Poderes Executivo e Legislativo, terão como limites na elaboração de 

suas propostas orçamentárias o art. 20, III, da Lei Complementar nº 101/2000, sendo a despesa com a folha de pagamento calculada de acordo com a situação 

vigente, projetada para o exercício, considerando os eventuais acréscimos legais, inclusive revisão geral, a serem concedidos aos servidores públicos, alterações de 

planos de carreira e admissões para preenchimento de cargos de eventual alteração da estrutura administrativa.  

 

§ 1º - Fica autorizada a revisão geral das remunerações, subsídios, proventos e pensões dos servidores ativos e inativos dos Poderes Executivo, Legislativo, das 

Autarquias e Fundações Públicas, cujo percentual será definido em lei específica, e observando também eventuais alterações da estrutura administrativa. 

 

§ 2º - Os recursos para revisão geral de pessoal poderão constar da Lei Orçamentária em categoria de programação específica.  

 

Artigo 32 - No exercício de 2021, observado o disposto no art. 169 da Constituição Federal, somente poderão ser admitidos servidores se:  

 

I – existirem cargos vagos a preencher ou de reestrutura administrativa; 

 

II – se houver prévia dotação orçamentária suficiente para o atendimento da despesa; 

 

III – for observado o limite previsto no artigo anterior; 

 

IV – for observado o disposto no art. 17 da Lei Complementar nº 101/2000. 

 

§1º - Fica o Poder Executivo autorizado a promover a alteração na estrutura organizacional e de cargos e carreiras da Prefeitura Municipal, podendo para isso, 

extinguir ou transformar cargos, criar novos cargos e também realizar concurso público de provas e títulos, visando o preenchimento de cargos e funções. 

 

§2º - Para efeitos de eventual concurso público e de eventuais processos seletivos as necessidades serão explicitadas no próprio edital sendo averiguado por meio 

das vagas ofertadas. 

 

Artigo 33 - Nas situações em que a despesa total com pessoal tiver extrapolado 95% (noventa e cinco por cento) do limite referido no art. 31 desta Lei, o serviço 

extraordinário somente poderá ocorrer quando destinado ao atendimento de relevante interesse público, especialmente os voltados para as áreas de segurança, 

educação e saúde, que ensejam situações emergenciais de risco ou de prejuízo para a sociedade.  

 

Artigo 34 - Não se considera como substituição de servidores e empregados públicos, para efeito do § 1º, do art. 18 da Lei Complementar nº 101/2000, os contratos 

de terceirização relativos à execução indireta de atividades que: 

 

I – sejam acessórias, instrumentais ou complementares aos assuntos que constituem área de competência legal do órgão ou entidade; 

 

II – não sejam inerentes a categorias funcionais abrangidas por plano de cargos do quadro de pessoal do órgão ou entidade, salvo expressa disposição legal em 

contrário, ou quando se tratar de cargo ou categoria extinta, total ou parcialmente; 

 

III – não caracterizem relação direta de emprego. 

 

Artigo 35 - O Município transferirá a contribuição patronal para seu regime próprio de Previdência Social os valores referentes à contribuição determinada pelo 

cálculo atuarial respectivo, sobre a remuneração paga ou creditada aos servidores. 

 

CAPÍTULO VIII 

 

DAS DISPOSIÇÕES GERAIS 

 

Artigo 36 - O Poder Executivo realizará estudos visando à definição e melhorias do sistema de controle de custos e avaliação de resultado de ações de governo. 
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Parágrafo Único – Os controles internos dos Poderes Legislativo e Executivo serão responsáveis pelos controles de custos e a avaliação dos resultados dos progra-

mas inseridos na lei orçamentária. 

 

Artigo 37 - Caso seja necessário à limitação de empenho das dotações orçamentárias e da movimentação financeira para atingir as metas previstas no Anexo referi-

do no art. 2º desta Lei, será fixado,separadamente, percentual de limitação para o conjunto de “projetos”, “atividades” e “operações especiais” e à participação do 

Poder Legislativo e Executivo no total das dotações iniciais constantes da Lei Orçamentária vigente no exercício de 2021, em cada um dos citados conjuntos, 

excluídas: 

 

Parágrafo Único – as dotações constantes da proposta orçamentária, desde que a nova estimativa de receita, demonstrada em relatório, seja igual ou superior àquela 

estimada na proposta orçamentária, destinadas às: 

 

I - despesas com ações de recursos vinculados às funções saúde, educação e assistência social, não abrangidas no inciso I; e 

 

II - “atividades” do Poder Legislativo Municipal. 

 

Artigo 38 - O Poder Executivo deverá elaborar e publicar até trinta dias após a publicação da Lei Orçamentária para o exercício de 2021, a Programação Financeira 

e o Cronograma de Desembolso Mensal, por órgão, nos termos do art. 8º e 13 da Lei Complementar nº 101/2000, com vistas ao cumprimento da meta de resultado 

primário estabelecido nesta Lei. 

 

§ 1º - O Poder Legislativo deverá também elaborar até trinta dias após a publicação da Lei Orçamentária para o exercício de 2021, o Cronograma Anual de De-

sembolso Mensal para o pagamento de suas despesas. 

 

§ 2º - O desembolso de recursos financeiros, correspondentes aos créditos orçamentários e adicionais consignados ao Poder Legislativo, será efetuado até o dia 20 

de cada mês, sendo o valor calculado de acordo com os critérios estabelecidos no art. 2º, da Emenda Constitucional nº 25 de 14 de fevereiro de 2000. 

 

§ 3º - A Programação Financeira e o Cronograma de Desembolso de que tratam este artigo poderão ser revistos no decorrer do exercício financeiro a que se referi-

rem, conforme os resultados apurados em função de sua execução. 

Artigo 39 - São vedados quaisquer procedimentos que motivem a execução de despesas sem a comprovada e suficiente disponibilidade de dotação orçamentária e 

previsibilidade de recursos financeiros para sua liquidação. 

 

Artigo 40 - Para os fins do disposto no art. 16, da Lei Complementar 101/2000, fica estabelecido que a despesa será considerada irrelevante quando não ultrapassa-

rem o valor máximo da dispensa de licitação na forma estabelecida pela Lei Federal nº 8.666, de 27 de junho de 1993 e posteriores atualizações. 

 

Artigo 41 - O Executivo Municipal enviará até 30 de outubro de 2020 a proposta orçamentária à Câmara Municipal,  que a apreciará e a devolverá para sanção até o 

dia 15 de dezembro de 2020. 

 

§ 1º - A Câmara Municipal não entrará em recesso enquanto não cumprir o disposto no caput deste artigo.  

 

§ 2º - Se o projeto de lei orçamentária anual não for encaminhado à sanção até o início do exercício financeiro de 2021, fica o Executivo Municipal autorizado a 

executar a proposta orçamentária proporcionalmente em forma de 1/12 (um doze avos) até a sanção da respectiva Lei Orçamentária Anual. 

 

Artigo 42 - As unidades responsáveis pela execução dos créditos orçamentários e adicionais aprovados processarão o empenho da despesa, observados os limites 

fixados para cada categoria de programação e respectivos grupos de despesa, fontes de recursos e modalidades de aplicação, especificando o elemento de despesa. 

 

Artigo 43 - O orçamento anual do Instituto de Previdência constará da proposta orçamentária do município, devendo, ser aprovado por Decreto do Poder Executivo 

Municipal, nos termos do artigo 107, da Lei Federal nº 4.320/64. 

 

Artigo 44 - Ao final de cada quadrimestre será emitido o Relatório de Gestão Fiscal nos termos que dispõe o artigo 54 da Lei Complementar nº 101/2000. 

 

Artigo 45 - Submeter-se-ão aos preceitos desta Lei, no que lhes couber, os órgãos, fundações, autarquias e demais entidades instituídas e mantidas pelo poder 

público, observando o atendimento do princípio da legalidade bem como da unidade dos orçamentos.  

 

Artigo 46 - Integram a presente Lei os seguintes anexos: 

 

I – Anexo I - Metas Fiscais; 

 

II – Anexo II - Riscos Fiscais; 

 

III – Anexo III – Resumo dos Programas; 

 

IV – Anexo IV –Resumo das Ações; 

 

V – Anexo V - Descrição dos Programas Governamentais; 

 

VI – Anexo VI – Unidades Executoras e Ações Voltadas ao Desenvolvimento do Programa Governamental. 

 

Artigo 47 - Esta lei entrará em vigor na data de sua publicação, revogadas as disposições em contrário.  

 

 

GABINETE DO PREFEITO MUNICIPAL 

Em 11 de novembro de 2020. 

LEONARDO TADEU BORTOLI 

PREFEITO MUNICIPAL 
 

TCR/ELO. 
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ANEXO II 

RISCOS FISCAIS 

(Art. 4º, § 3º, da Lei Complementar n.º 101, de 04 de maio de 2000) 

 

O anexo de Riscos Fiscais tem sua origem no princípio da prudência. Em cumprimento ao art. 4º, da Lei Complementar n.º 101, de 04 de maio de 2000, o presente 

anexo conceitua e classifica os riscos fiscais, avalia os passivos contingentes, e procura identificar e contextualizar condicionantes que possam afetar as contas 

públicas. 

Para efeito deste anexo, consideram-se as afetações no orçamento situações decorrentes de obrigações específicas do governo estabelecidas por lei ou contrato, 

pelo qual o governo deve legalmente atender aobrigação quando ele é devido, mas que cuja ocorrência é incerta.  

São apresentados os conceitos dos riscos fiscais bem como a sua classificação em duas categorias: de riscos fiscais orçamentários e de dívida. 

1. Riscos Orçamentários - Referem-se á possibilidade das receitas previstas não se realizarem ou á necessidade de execução de despesas, inicialmente não fixadas 

ou orçadas a menor durante a execução do orçamento. Como riscos orçamentários, podemos citar, dentre outras casos:  

Arrecadação de tributos a menor que prevista no orçamento, A frustração na arrecadação, devido a fatos ocorridos posteriormente á elaboração da peça orçamentá-

ria, e a restituição de determinado tributo não previsto, constitui exemplos de riscos orçamentários relevantes. 

Nível de atividade econômica, taxa de inflação, taxa de juros e taxa de câmbio. São variáveis que, também, podem influenciar o montante de recursos arrecadados 

(sempre que houver discrepância entre projeções dessas variáveis quando da elaboração do orçamento, os valores observados durante a execução orçamentária e os 

coeficientes que relacionam os parâmetros aos valores estimados). Problemas com a produção agrícola em razão de intempéries climático e econômico, tendo em 

vista que o município é um dos maiores produtores agrícola do país.  

Ocorrência de epidemias, pandemias, enchentes, abalos sísmicos e outras situações de calamidade pública que demandem do governo municipal ações emergenci-

ais. 

Os riscos que afetam as metas de resultados primários têm efeito sobre o fluxo da receita e da despesa, de forma que estes sejam diferentes das previsões contidas 

na proposta de execução orçamentário, prevê que haja limitações de empenho, equalizando a despesa á receita efetivamente realizada. Outra medida, havendo 

desequilíbrio nas contas públicas previamente orçadas, mesmo que em decorrência da frustração da receita, o executivo utilizar-se-á da Reserva de Contingência 

conforme dispõe o parágrafo 3º, do art. 5º da Lei Complementar 101/2000. 

O primeiro tipo de risco fiscal que afeta as contas públicas diz respeito á possibilidade de as receitas previstas e despesas fixadas não se realizem durante o exercí-

cio financeiro, isto é, que durante a execução orçamentária ocorram desvios entre receita e despesas orçadas. 

No caso da receita, pode-se mencionar, por exemplo, a frustração de parte da arrecadação de determinado imposto, em decorrência de fatos novos e imprevisíveis á 

época da programação orçamentária, principalmente em função de desvios entre os parâmetros estimados e efetivos, oriundos de situações que estão fora do con-

trole da Administração Municipal, como diminuição dos valores das transferências constitucionais, diminuição dos valores da receita própria causada por possível 

inadimplência. Tem também a frustração no recebimento de recursos de convênios já firmados com a União e o Estado, as chamadas receitas de capital que em sua 

maioria é afetada por decisões e ajuste da política do Estado e também da União, e demais aspectos que frustrem as previsões de receitas.  

Por sua vez, as despesas realizadas pelo governo podem sofrer desvios em relação as projeções utilizadas para elaboração do orçamento, tanto em função do nível 

de atividade econômica, da inflação observada, como em função de modificações constitucionais e legais que introduzam novas programações para o Município. 

Tendo em vista que uma parte significativa por despesa decorre das obrigações constitucionais e legais, as quais são diretamente afetadas por alterações na legisla-

ção municipal. 

2. Riscos da Dívida - Este é originado pelos passivos contingentes e refere-se ás novas obrigações causadas por evento que pode vir ou não acontecer.  

A probabilidade de ocorrências e sua magnitude dependem de condições exógenas cuja ocorrência é difícil estimar. Por isso, a mensuração desses passivos é difícil 

e imprecisa. Nesse sentido, é clara a conotação que assume a palavra “contingente” no sentido condicional e probabilístico. 

Outro risco é o impacto das políticas econômicas sobre a dívida pública, pois variações na taxa de juros, taxa de câmbio e índice de preços podem ocasionar cres-

cimento do seu estoque, tendo ainda que se considerar os riscos provenientes de novas ações judiciais. 

É importante lembrar que a mensuração dos passivos muitas vezes é difícil e não nos parece o mais adequado principalmente para um município como Primavera 

do Leste, onde os fatores que podem vir a influenciar na questão econômica são inúmeros. 

 

DEMONSTRATIVO I - RISCOS FISCAIS E PROVIDÊNCIAS 

 

Quadro Providências (LRF, art. 4°. § 3°) 

PASSIVOS CONTIGENTES PROVIDÊNCIA 

Descrição Descrição 

Despesas oriundas de situações de emergências e/ou calamidade 

pública decorrente de fenômenos naturais imprevisíveis, epidemi-

as, pandemias, enchentes e outras calamidades que necessitam de 

ações emergenciais. 

Abertura de crédito adicional a partir da “Reserva de 

contingência” ou redução de dotações de despesas discri-

cionárias. 

Demandas judiciais oriundas de processos pertinentes á adminis-

tração municipal, como ações de pequeno valor entre outras. 

Abertura de crédito adicional a partir da “Reserva de 

contingência” ou redução de dotações de despesas discri-

cionárias. 

 

DEMAIS RISCOS FISCAIS PASSIVOS PROVIDÊNCIA 

Descrição Descrição 

Arrecadação de tributos a menor devido á frustração da arrecada-

ção. 
Limitação de Empenho 

Divergência das projeções Limitação de Empenho 

Restituições de tributos Limitação de Empenho 

 

CONCLUSÃO 

 

Para permitir o gerenciamento dos resultados do comportamento dessas variáveis sobre as projeções orçamentárias, a Lei de Responsabilidade Fiscal, no artigo 9°, 

estabeleceu a avaliação bimestral das receitas, de forma a compatibilizar a execução orçamentária e financeira  com vistas a minorar o impacto no cumprimento das 

metas fiscais fixadas na LDO do exercício de 2021, assegurando a tendência prevista e potencializando os efeitos positivos. A avaliação bimestral, juntamente com 

a avaliação do cumprimento das metas fiscais, efetuadas a cada quadrimestre, permite que eventuais desvios, tanto da receita quando da despesa, sejam administra-

das ao longo do ano, de forma que os riscos que se materializam sejam compensados com a realocação ou redução de despesas.  

 

LEONARDO TADEU BORTOLIN 

PREFEITO MUNICIPAL 

 

TCR. 
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ANEXO III 

 

RESUMO DOS PROGRAMAS 

 

 

 

0001 – Garantir Acesso e Permanência à Educação de Qualidade; 

0002 – Gestão do Poder Executivo; 

0003 – Promoção e Apoio ao Desenvolvimento; 

0004 – Turismo e Negócios em Desenvolvimento; 

0005 – Infraestrutura Municipal; 

0006 – Gerenciamento de Resíduos Sólidos; 

0007 – Modernização da Gestão Pública; 

0008 – Fortalecimento do Controle Interno; 

0009 – Jurídico em Ação; 

0010 – Segurança Pública; 

0011 – Conservação e Preservação do Meio Ambiente; 

0012 – Gestão Administrativa; 

0013 – Finanças Municipais; 

0014 – Fortalecimento Fiscal do Município; 

0015 – Trânsito e Mobilidade Urbana; 

0016 – Educação e Ensino de Qualidade; 

0017 – Esporte e Cidadania; 

0018 – Gestão em Saúde; 

0019 – Atenção Básica à Saúde; 

0020 – Média e Alta Complexidade; 

0021 – Assistência Farmacêutica; 

0022 – Vigilância em Saúde; 

0023 – Gestão do SUAS; 

0024 – Gestão do Fundo Municipal de Assistência Social; 

0025 – Gestão do Fundo Municipal dos Direitos da Criança e do Adolescente; 

0026 – Moradia Popular; 

0027 – Edificação Pública, Infraestrutura e Serviços de Utilidade Pública; 

0028 – Fomento da Cultura, Cidadania e Juventude; 

0029 – Previdência Municipal; 

0030 – Gestão Cultural; 

0031 – Fomento do Turismo e do Lazer; 

0901 – Operações Especiais: Cumprimento de Sentenças Judiciais; 

0902 – Administração da Dívida; 

0903 - Administração do PASEP. 

9.999 – Reserva de Contingência. 

 

 

 

 

LEONARDO TADEU BORTOLIN 

PREFEITO MUNICIPAL 

 

 

TCR 
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ANEXO IV 

 

RESUMO DAS AÇÕES 

 

 

CÂMARA MUNICIPAL: 

1.001 – Aquisição de Veículos do Poder Legislativo; 

2.001 – Ampliação e Reforma do Prédio da Câmara Municipal; 

2.002 – Aquisição de Equipamentos e Materiais Permanentes do Poder Legislativo; 

2.003 – Contratação de Serviços de Assessoria, Auditoria, Consultoria e Planejamento; 

2.004 – Capacitação dos Servidores do Poder Legislativo; 

2.005 – Despesas Relativas aos Programas de Duração Continuada do Poder Legislativo; 

2.006 – Manutenção do Departamento Administrativo da Câmara Municipal; 

2.007 – Manutenção da Ação Legislativa. 

 

PREFEITURA MUNICIPAL: 

1.101 – Aquisição de Veículos; 

1.102 - Aquisição de Equipamentos e Materiais Permanentes; 

1.103 – Implantação de Novos Serviços Online ao Cidadão; 

1.104 – Ampliação e Manutenção do Sistema de Videomonitoramento; 

1.105 – Ações com Patrulhas Mecanizadas; 

1.106 – Mapeamento, Conservação e Recuperação de Áreas Degradadas; 

1.107 - Mapeamento, Recuperação e Conservação de Áreas Verdes, APP’s e Nascentes; 

1.108 – Aquisição de Imóvel; 

1.109 - Construção e Manutenção do Aterro Sanitário Municipal e Gerenciamento de Resíduos Sólidos; 

1.110 - Implantação e Manutenção da Coleta Seletiva, Reciclagem e Gerenciamento de Resíduos Sólidos; 

1.111 - Informatização e Modernização dos Processos de Fiscalização Ambiental; 

1.112 – Construção do Novo Paço Municipal; 

1.113 - Implementação e Manutenção da Central de Capacitação e Treinamentos; 

1.114 – Implementação e Gestão do Programa Nota Premiada; 

1.115 – Construção, Ampliação e Melhoria de Centros Esportivos e Poliesportivos; 

1.116 – Construção da Praça da Juventude; 

1.117 – Implantação e Manutenção de Projetos Educacionais Atrativos aos Alunos; 

1.118 – Aumento da Frota do Transporte Escolar; 

1.119 – Construção, Ampliação e Reforma de Escolas; 

1.120 – Ampliação do Sistema de Climatização das Unidades Escolares; 

1.121 – Construção e Manutenção da Universidade Aberta do Brasil – UAB; 

1.122 - Projeto Saúde nas Escolas; 

1.123 – Construção, Ampliação e Reforma de ESF’s; 

1.124 - Aquisição de Unidades Móveis e Ambulâncias; 

1.125 – Construção do Centro de Atendimento Psicossocial; 

1.126 – Construção do Hospital Municipal; 

1.127 – Construção de Policlínicas; 

1.128 – Ampliação e Estruturação da UPA; 

1.129 – Parcerias para a Oferta de Cursos de Qualificação Gratuitos à População; 

1.130 – Construção do Centro de Referência da Assistência Social – CRAS; 

1.131 - Ampliação e Reforma do Lar da Criança; 

1.132 – Construção de Casas Populares; 

1.133 – Ampliação e Manutenção do Sistema de Iluminação Pública; 

1.134 – Ampliação e Manutenção da Sinalização de Trânsito; 

1.135 – Aquisição de Veículos Pesados, Máquinas e Equipamentos; 

1.136 – Construção e Reforma de Pontes; 

1.137 – Construção de Asfaltos, Meios-Fios, Galerias e Sarjetas; 

1.138 – Abertura e Adequação de Estradas Vicinais; 

1.139 – Ampliação e Reforma do Aeroporto Municipal; 

1.140 – Ampliação e Reforma do Cemitério Municipal; 

1.141 – Construção do Teatro Municipal; 

1.142 – Realização de Eventos Turísticos e Atividades de Lazer; 

1.143 – Ampliação e Reforma do Centro Cultural; 

1.144 – Aquisição de Ônibus; 

1.145 – Ampliação e Reforma da Biblioteca Municipal; 

1.146 – Realização de Eventos Culturais (Festivais, Shows, Oficinas); 

1.147 – Convênios com Entidades Públicas e Privadas; 

1.148 – Construção, Ampliação e Reforma de Praças, Parques e Jardins; 

1.149 – Convênio DNIT – Travessia Urbana; 

1.150 – Construção da Sede da Secretaria de Saúde; 

1.151 – Aquisição Equipamentos e Materiais Permanentes para Conselhos Vinculados à Saúde; 

1.152 – Criação de Espaço Físico para o PACS dentro das Unidades de Saúde do Município; 

1.153 – Informatização do Almoxarifado; 

1.154 – Educação Permanente em Saúde, Campanhas e Eventos Nacionais e Capacitações; 

1.155 – Construção Unidade Básica de Saúde – Zona Rural Carazinho; 

1.156 – Aquisição de 02 (duas) Ambulâncias Modelo Avançado (UTI Móvel); 

1.157 – Aquisição Unidade Móvel da Saúde e Atendimentos Odontológicos (Ônibus); 

1.158 – Aquisição Caro Adaptado para Centro de Reabilitação; 

1.159 - Reforma da Unidade da UCT; 
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1.160 – Ampliação e Reforma Centro de Especialidades Odontológicas; 

1.161 – Implantação Centro de Atenção Integral à Saúde da Mulher e da Criança – CAISM; 

1.162 – Construção Centro de Controle e Zoonose; 

1.163 – Construção do Laboratório Anexo à Unidade UPA; 

1.164 – Aquisição de Equipamentos para Laboratório Anexo à Unidade UPA; 

1.165 – Construção Centro de Imagem anexo à Unidade UPA; 

1.166 – Ampliação e Reforma da Central de Vagas; 

1.167 – Criação de um Espaço para Farmácias e Farmacêuticos dentro das Unidades de Saúde (UPA, ESF I, ESF IX); 

1.168 – Aquisição de Área para Implantação do Distrito Industrial; 

1.169 – Ampliação e Reforma do Paço Municipal; 

1.170 – Ampliação e Reforma do Almoxarifado Central; 

1.171 – Ampliação e Reforma do Espaço do Programa Conviver; 

1.172 – Construção da Casa Lar do Idoso; 

1.173 – Aquisição de Ônibus para Atividades Desportivas; 

1.174 – Construção Academia de Saúde; 

1.175 – Convênio com Entidade Assistencial sem Fim Lucrativo; 

1.176 – Ampliação e Reforma das Bibliotecas Municipais; 

1.177 – Ampliação e Reforma das Feiras Municipais; 

1.178 – Ampliação e Reforma do CEMOC; 

2.101 - Despesas Relativas aos Programas de Duração Continuada do Poder Executivo; 

2.102 - Contratação de Assessoria, Auditoria, Consultoria e Planejamento; 

2.103 – Campanhas Educativas, Educacionais e Governamentais; 

2.104 – Incentivo ao Aumento da Produção Animal e Vegetal; 

2.105 – Convênios e Pesquisas para Aperfeiçoamento da Agricultura Familiar; 

2.106 – Campanhas de Conscientização e Preservação do Meio Ambiente; 

2.107 – Divulgação do Comércio Local e Potencialidades do Município; 

2.108 – Fomento ao Desenvolvimento Industrial; 

2.109 – Fomento ao Setor de Comércio e Serviços; 

2.110 – Ações de Bem-estar e Qualidade de Vida voltadas para o Servidor Público Municipal; 

2.111 – Realização de Concurso Público e Processo Seletivo; 

2.112 – Ações de Modernização e Aperfeiçoamento da Gestão; 

2.113 – Convênios Esferas Governamentais e Iniciativa Privada; 

2.114 – Campanhas Educativas para o Trânsito; 

2.115 – Promoção e Fomento de Eventos e Atividades Desportivas; 

2.116 – Convênios com Entidades Públicas e Privadas para Desenvolvimento de Ações Relacionadas ao Esporte; 

2.117 – Manutenção dos Conselhos Vinculados à Educação; 

2.118 - Convênios com Entidades Públicas e Privadas para Desenvolvimento de Ações Relacionadas à Educação; 

2.119 - Manutenção dos Conselhos Vinculados à Assistência Social; 

2.120 – Convênios com Entidades Assistenciais sem Fins Lucrativos – FMAS; 

2.121 – Manutenção Projeto de Ressocialização dos Reeducandos; 

2.122 – Convênios com Entidades Assistenciais sem Fins Lucrativos – FMDCA; 

2.123 – Manutenção dos Conselhos Vinculados à Saúde; 

2.124 – Participação em Consórcio de Saúde; 

2.125 – Manutenção Assentamento Novo Progresso; 

2.126 – Manutenção Assentamento São Gabriel; 

2.127 – Recurso para Controle Social dos Conselhos vinculados à Saúde para Capacitação, Eventos, Conferências, Fóruns e Seminários;  

2.128 – Manutenção de Jardinagem e Predial em todas as Unidades de Saúde do Município; 

2.129 – Manutenção Gabinete do Prefeito; 

2.130 – Manutenção Chefia de Gabinete; 

2.131 – Manutenção Assessoria de Planejamento; 

2.132 – Manutenção Unidade Central de Controle Interno; 

2.133 – Manutenção Assessoria Jurídica; 

2.134 – Manutenção Assessoria de Comunicação Social; 

2.135 – Manutenção Coordenadoria de Defesa do Consumidor – PROCON; 

2.136 – Manutenção Assessoria de Defesa Social; 

2.137 – Manutenção Coordenadoria de Processamento de Dados; 

2.138 – Manutenção Gabinete do Secretário – SDICAMA; 

2.139 – Manutenção Coordenadoria de Agricultura Familiar; 

2.140 – Manutenção Coordenadoria de Indústria e Comércio; 

2.141 – Manutenção Coordenadoria de Meio Ambiente; 

2.142 – Manutenção Gabinete do Secretário – SMAD; 

2.143 – Manutenção Coordenadoria de Recursos Humanos; 

2.144 –Manutenção Coordenadoria de Recursos Materiais; 

2.145 – Manutenção Coordenadoria de Almoxarifado Central e Patrimônio; 

2.146 – Manutenção Coordenadoria de Apoio Administrativo; 

2.147 – Manutenção Gabinete do Secretário – SEFAZ; 

2.148 – Manutenção Coordenadoria Orçamentária e de Contabilidade; 

2.149 – Manutenção da Tesouraria; 

2.150 – Manutenção Coordenadoria de Tributação; 

2.151 – Manutenção Coordenadoria de Fiscalização de Tributos; 

2.152 – Manutenção Coordenadoria Municipal de Trânsito e Transporte Urbano; 

2.153 – Manutenção Gabinete Secretário de Educação e Esportes; 

2.154 – Manutenção Alimentação Escolar; 

2.155 – Manutenção Coordenadoria de Transporte Escolar; 

2.156 – Manutenção do Ensino Superior; 

2.157 – Manutenção Seção Pedagógica; 
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2.158 – Manutenção Ensino Fundamental – FUNDEB 60; 

2.159 – Manutenção Ensino Fundamental – FUNDEB 40; 

2.160 – Manutenção Transporte Escolar – FUNDEB 40; 

2.161 – Manutenção Coordenadoria de Esporte; 

2.162 – Manutenção Gabinete do Secretário de Saúde; 

2.163 – Manutenção Coordenadoria de Gestão; 

2.164 – Manutenção da Ouvidoria; 

2.165 – Manutenção Auditoria, Controle e Regulação; 

2.166 – Manutenção Saúde da Família – PSF’s, NASF, Saúde Bucal; 

2.167 – Manutenção Agentes Comunitários de Saúde; 

2.168 – Capacitação Servidores da Atenção Básica; 

2.169 - Capacitação Servidores da Média e Alta Complexidade; 

2.170 – Manutenção Centro de Atendimento Psicossocial – CAPS; 

2.171 – Manutenção Unidade de Reabilitação; 

2.172 – Manutenção Unidade de Coleta e Transfusão – UCT; 

2.173 – Manutenção Laboratório Central; 

2.174 – Manutenção Centro de Especialidades Odontológicas – CEO 

2.175 – Manutenção Centro de Especialidades Médicas Osvaldo Cruz – CEMOC; 

2.176 – Manutenção Unidade de Pronto Atendimento – UPA/PAM; 

2.177 – Manutenção do SAMU; 

2.178 – Manutenção do CEREST; 

2.179 – Manutenção CTA; 

2.180 – Manutenção da Gestão Plena – MAC; 

2.181 – Manutenção Assistência Farmacêutica Básica; 

2.182 – Manutenção Assistência Farmacêutica Especializada; 

2.183 – Manutenção Vigilância Sanitária; 

2.184 – Manutenção Vigilância Ambiental; 

2.185 – Manutenção Vigilância Epidemiológica e Promoção em Saúde; 

2.186 – Manutenção Gabinete Secretário – SMAS; 

2.187 – Manutenção Programa de Geração de Emprego e Renda; 

2.188 – Manutenção Programa Emergencial; 

2.189 – Manutenção Programa de Segurança Alimentar; 

2.190 – Manutenção Proteção Social Básica (PAIF/ACESSUAS/SCFV/BPCE/EV) – FMAS; 

2.191 – Manutenção Proteção Social Especial de Média Complexidade (PAEFI/PTMC) – FMAS; 

2.192 – Manutenção Proteção Social Especial de Alta Complexidade – FMAS; 

2.193 – Manutenção IGD SUAS – FMAS; 

2.194 – Manutenção IGD PBF – FMAS; 

2.195 – Manutenção Conselho Tutelar; 

2.196 – Manutenção Gabinete do Secretário – SINFRA; 

2.197 – Manutenção Coordenadoria de Serviços Urbanos; 

2.198 –Manutenção Coordenadoria de Estradas de Rodagens e Pontes; 

2.199 – Manutenção Gabinete Secretário de Cultura; 

2.200 – Manutenção Coordenadoria de Turismo e Lazer; 

2.201 – Manutenção Coordenadoria de Cultura e Juventude; 

2.202 – Manutenção do Fundo Municipal de Cultura – FMUC 

2.203 – Participação em Consórcio de Desenvolvimento Econômico; 

2.204 – Manutenção do Fundo Municipal de Turismo; 

2.205 – Manutenção Gabinete Secretário de Desenvolvimento Econômico; 

2.206 – Manutenção Gabinete Secretário de Esportes; 

2.207 – Manutenção Proteção Média e Alta Complexidade (PAEFI/PTMC/PAC); 

2.208 – Manutenção Fundo Municipal do Idoso; 

2.209 – Manutenção dos Programas Federais (ACESSUAS/AEPETI/BPC NA ESCOLA/ CRIANÇA FELIZ); 

9.001 – Cumprimento de Sentenças Judiciais; 

9.002 – Manutenção da Dívida Pública; 

9.003 – Contribuição para Formação do PASEP; 

9.999 – Reserva de Contingência. 

 

IMPREV: 

1.501 – Aquisição de Terreno para Construção da Sede do IMPREV; 

1.502 – Construção da Sede do IMPREV; 

1.503 – Aquisição de Máquinas e Equipamentos; 

2.501 - Despesas Relativas aos Programas de Duração Continuada do IMPREV; 

2.502 - Contratação de Assessoria, Auditoria, Consultoria e Planejamento; 

2.503 – Manutenção Departamento Administrativo; 

7.777 – Reserva Legal; 

9.999 – Reserva de Contingência. 

 

 

 

LEONARDO TADEU BORTOLIN 

PREFEITO MUNICIPAL 

 

TCR. 
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